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MODALIDADE: TOMADA DE PREçOS N" 042/2018

DATA OE ABERTURA 28/05/2018

HORARIO 09h00min

OBJETO

ContÍatação ds êmpÍêsa dê ongonharia para construçáo do Quadra Escolar

CobêÍta com Vêstiário - Padrão FNoE, no Cológio Estadual Marechal

Humbeío dê Alêncar Castolo Branco, na cidado do Nova Roma-GO, conÍorme

PÍojetos, Planilha orçamêntária, Momorial Descritivo e Cronograma Físico-

financêiro, que integram este edital, independente de transcriçâo.

TIPO Menor preço, regime de oxecução omproitada por preço global.

LOCAL

SaIa de Reuniâo da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÁo, CULTURA E

ESPORTE localizada na Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lote 26, n" 7.171 , Sala n0 25, 1o

andar, Setor Oeste, nesta Capital. E-mail: licitacao@seduc.go.gov.br

FONE (62) 3201-3017/3054

PROCESSO N" 2017.0000.601.2503

INTERESSADO SUPERINIENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA

Av. Anhanguers, Qd. R-l, Lt. 26, setoÍ oeste, coiânia4o, CEP: 74.1 10-010
Telefone: (62) 3201-3017 / 3054
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SEPUCJ Faain"

A Presidente da Comissâo Permanente de Licitaçâo da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte do Estado de Goiás,

doravante denominada SEDUCE, dêsignada pela Portaria no 3051/2017-GAB/SEDUCE, de 30/10/2017, torna público aos

inteÍessados, que estará reunida às 09h do dia 28 de MAIO de 2018, na Sala de Reunião da Secretaria de Educaçâo, Cultura e

Esporte do Estado de Goiás, localizada na Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lote 26, n" 7.171, Setor Oeste, Sala 25 - 1" andar - nesta

Capital, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e PÍopostas de empresas que pretendam paÍticipar da Tomada de Preço

n" 04212018, em epigrafe, do tipo Menor preco. reqims de execucão €moroitada por preco qlobal, conforme processo no:

2017.0000,601 .2503, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal no

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e, Lei Complementar n' 123, de 14 dezembro de 2006, com as alteraçÕes contidas

na Lei Complementar n" 14712014 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar no 155/2016 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de nâo haver expediente na data acima, Íica a presente licitação, automaticâmente, transÍerida para o primeiro

dia útil subseqüente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisivel.

1.1. ConÍataçâo do êmprêsa de êngenharia para construção de Quadra Escolar Coberta com Vestiário - Padrâo FNDE,

no Colégio Estadual Marechal Humb6Íto de Alencar Castêlo Branco, na cidado de Nova Roma-G0 conforme Projetos, Planilhas

Orçamentária, lüemorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital, independente de transcriÇào.

1.2. A avença se efetivará por meio de contÍato, com vigênciâ de 12 (doze) meses, contados a paÍtir da data da outoÍga, Íicando

a eÍicácia condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado - DOE.

1.2.1. O contrato poderá ser prorrogado nos teÍmos do art. 57 da Lei Federal n" 8.666/93,

2.2.1

2,2,2

Ll.3

2.2.4

2,2.5

2.2.6

2.2.7

I,J

Somente poderâo partjcipar da presentê Tomada de PreÇos, empresas especializadas no ramo, legalmente constituidas, que

satisfaçam as condiçoes estabelecidas neste edital,

A presente licitaçâo Ílcará a cargo da Comissâo de Licitaçã0, a qual competirá

Receber os envelopes documentaÉo e propostas;

Examinar a documentaçâo, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edital;

Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item 08 deste
instrumento;

Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisôes que vierem a ser tomadas.

lnÍormar os recursos que porventura Íorem apresentados confa os seus atos na presente licitação;

Submeter à apreciaçâo superior as decisôes proferidas pela Comissão;

PromoveÍ a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatóÍio, afavés do quadro próprio de avisos da
Comissâo Permanente de Licitação, e por Publicaçáo no Diário OÍicial da União - DOU, Diário Ofrcial do Estado - DOE e
Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

Podêrã0, a critério da Comissáo, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que nâo resultem em prejuizos para o
entendimento da proposta ê para o seu julgamento, ou para o serviço público.

A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais Íazem partes integrantes e inseparáveis deste edital para todos
os efeitos legais:

a) Projeto Básico;

2.4

ANEXO I

Av. Anhanguerâ, Qd. R-1, Ll. 26, SetoÍ Oeste, Goiâniã-GO, CEP: 74.1 | 0-010
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ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV
ANEXO V
ANEXO VI

ANEXO VII

ANEXO VIII

b) Especificação dos serviços/custos estimados;
c) Memorial descritivoiespeciÍicações técnicasi
d) Planilha orÇamentária;

e) Cronograma fisico-Íinanceiro;
f) Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos social e do BDI;

g) ARTS;

h) Projetos;

Carta de Apresentação da Documentaçâo (Modelo)

Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

Carta Apresentação Proposta (l/odelo)
Declaraçâo de Vistoria (l\.4odelo)

Declaraçâo de Parentesco (lrodelo)
Declaraçâo de Segurança e Saúde do Trabalho (i/odelo)
l\ilinuta Contratual

2,5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas ê detalhamentos, encontram-se disponíveis no site da SEDUCE-Go, no

endereço vrww.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada dê Preços).

3.1 Somente poderão participar da prêsente Tomada de PreÇos as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto

a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de atividade, inserido no contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital,

3.1.'l Somente poderão Darticiparda presêntê licitacão êmpresas quê comprovarem obtêr na data da licitacão, capitalsoclal
mínimo ou Patrimônio Líauido iqual a 10% ídez 0or cênto) do valor total estimado no ceíamê, Dor meio de balanço
inteoralizado do último exercício. atualizado e reqistrado na Junta Comercial. As sociedades recém congtltuÍdas ooderão
DarticiDar do csrtams apresentando o balanco contábil de abêrtura:

3.2 A participaÉo na licitaçâo importa total e irreslrita submissâo dos proponentes às condiçoes deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante.

3.1 NÁO PODERAO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAçÂO:

3.4.1 Empresa Concordatária ou em processo de Íalência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidaÇãoi

3,4,2 Empresa que estiver suspensa do direito de licitar e/ou declarada inidônea por qualquer órgâo ou entidade da administraçáo
pública Federal, Estadual ou llunicipal, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condiçã0, à pena prevista no

art. 97, parágrafo único, da Lei n" 8.666/93, Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitaçãol

3.4.3 Pessoa Ílslca ou pessoa juridica que tenham elaboÍado o proleto básico ou de execução, ou seja, empresa que, isoladamente

ou em consôrcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável

técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto no artigo f incisos I e ll da Lei 8.666/93;

3.4.4 Servidor de qualquer órgâo ou entidade vinculada ao órgâo promotor da licitaÇão, bem assim a empresa ou instituição da qual

tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnicoi

3.4,5 Empresa que esteja suspensa de licitar junto âo CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG - SupeÍintendência de

Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás - SEGPLAN;

3.4.6 Empresa que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa,

3.4.7 Empresa quê nâo atenda as exigências deste Edital.

3.4.8 Empresas que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos lll e lV, da Lei Fêderaln" 8.666/93;
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SEDUCE Fan*
3.4.9 Empresas que tendo construido obÍas ou prestado servigos pera a Secretaria de Educação, Cultura e EspoÍte, nâo demonsfem

situaçâo regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos

sociais instituidos por lei.

3,5 Nenhuma pessoa flsica ou JUridica poderá representar mais de uma fiÍma na presente licitâçâo. Caso ocorra, serâo as respectivas

licitantes inabilitâdas.

3,6 É facultado a licitante a presênçe do diretor, sócio ou representante legal na sessâo de abertura da presente Tomadâ dê Preços

nâo excluindo, porém, a eÍgência de apresentaÉo do documento constante dos subitens 5,7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da

Documentação, deste edital,

3.7 Somente teÍá o dkeito de usar a palavÍa, rubricar a documentação e propostas, apresentar ÍeclamaÇÔes ou recursos e assinar

atas, o representante legal da empresa, comprovadamente consütuido,

3.8 Quando da paíticipaçâo de empresas filialem nome pÍóprio, somente será aceita se expressamente autorizada pela matriz, salvo

por determinaçâo estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso, toda documentaçâo exigida constante do item 05 -
Da Documentaçâo, deste edital, deverá ser refeÍente à matriz, sendo obrigatória, também, a apÍes€ntação de todos os

docum0nto3 que compÍovsm a rogularidadê fiscal e trabalhista de Íilial.

3.9 No caso de partjcipaçáo da empresa matriz, toda documentaçâo exigida será a ela Íelaüva, não sendo aceito nenhum documento

referente à filial.

4.'l As informaçôes e esclârecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo e-mail:

licitacao@seduc.go.gov.br ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Permanênte de Licitação - CPL, situada à Av.

Anhanguera, Qd, R-1, Lt. 26, n" 7 .171, Sala 25, 'lo andar, Setor Oeste, nesta Capital, até 02 (dois) dias úteis ântes da data 1lxada

para abertura da sessâo pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualqueÍ pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dia3 uteis antes da data fixada para abertura

da sessâo pública.

4.3 DecaiÍâ do direito de impugnar, perante a administraçáo, os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o aceito sem

objeçâo, vier a apontar, depois da ebertura dos trabalhos licitatóÍios, falhas ou kregularidades que o viciaÍem, hipôtese em que tal

comunicação nâo terá efeito de recurso,

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame, se for o caso.

Qualquer modifrcação no edital exige divulgaÉo pela mesmâ forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a alteraçâo nâo afetar a formulação das propostas, nos termos do §4o do a(. 21

da Lei n" 8.666/93.

4.5 As impugna@es e pedidos de esclârecimentos nâo suspendem os prazos previstos no certame

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarâo disponiveis no site
www.seduce.go.gov.br (LicitaçÕes/Tomada de Preços), nâo podendo as licitantes, em qualquer hipótese, alegarem desconhecimento
dos mesmos.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUcAçÃo, cULTURA E ESPoRTE
coMrssÃ0 PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

TOMÂDA 0E PREÇOS N" 0422018
ENVELOPE N" 01 - DOCUMENT

5.1 Para Íins de habilitação, os Licitantes deveÍão apresentar, devidamente homologado e atualizado, cadastro no CADFOR - da
SUPRILOG da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás - SEGPLAN, sita à Av. República do Líbano, no

1.945, 1o andar, Setor oeste - CEP. 74.125-125 - Goiânia - GO - Teleíone: (62)3201-6515/6516 A Licitante regulemante
cedesÍeda, quo epresentü o CRC - Cotiificedo de Registro Cadastrel, devidemente etuelizedo, fica dêsobÍigede de
eryesenÍár os documentos rcletivos à habilitaçâo jurídica (item 5.7), rcgule dede fiscal e trabalhista (iten 5.8) ê qualificação

,1
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SEOUCE 7a,*
oconônico-finenceirc (item 5,9), desde que os reíe dos documentos integnntes do Ceftificado eEtejen etuellzedos e om
vigéncia, sendo asssgu'ado o d|eito de epresantar a docunonteção quê astivü vencide no CRC, etuelizede o reguleizede
dento do onvelope no 01 - DOCUMEN\AÇAO.

5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no preâmbulo do
edital, à Comissão de Licitação, a documentaçâo e proposta êxigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo
o primeiro com o subtítulo "DOCUI/ENTAÇÃ0" e o segundo com o subtitulo "PROPOSTA', contendo em suas paíes externas além

da razào social da empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres: "SECRETARIA DE ESIADO DE EDUCAÇÃ0, CULTURA
E ESPORTE - COI/lSSÁO DE LrCrrAÇÀO - TOI/ADA DE PREÇOS N" 042/2018',.

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará poÍ propostas e/ou documentos que nâo foÍem entÍegues diretamente à mesma
no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolêrância de 15 (quinze) minutos, nenhum documento
ou proposta será recebido pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentaÇões e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente sêrâo rec€bidos os mesmos se forem

entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Documentação' deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no

subitem 5.2, deste edital, e conteÍá, obrigatoriamente, os documentos abaixo relacionadosl

5.7 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE JURIDICA:

5.7.1 Cópla da cedula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante

5.7 .2 Ptocvação pública ou particular, com cópia da cédula de identidadê e CPF do procurador, outorgando ao seu representante
poder para responder por ele e tomar as decisÕes que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e abertura das
propostas, inclusive poderes para remÍreÍ e renunciar a interposiÇão de recursos administrativos, É necessário o reconhecimento de
firma da pessoa jurídica no caso de instÍumento particular. A Íalta do documento previsto neste item nâo inabilita a licitante, Íicândo,
porém, impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório.

5,7.3 Regisko comercial, no caso de empresa individual:

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registÍado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no

caso de sociedades por aÉes, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeha em Íuncionamento no

Pais, e ato de registro ou autorizaÇão para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 lnscrição do ato constitutivo, no câso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeaçâo da diretoria em

exercício.

5.8 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de lnscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) Prova de Inscriçâo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou lllunicipal, se houver relativo ao domicilio ou sede da Licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obleto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de CeÍtidão Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional e SecÍetaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social- INSS, por meio de Certjdão Negativa de Débitos Relativos às ContribuiçÔes

Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo l\ilinistério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do BÍasil,

OBS| As comprovaçoes pertinentes aos itens "c'e "d" serão alcançadas por meio de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria

da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geralda Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários

Íederais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lr- 26, setoÍ oeste, Goiânia-Go, CEP: ?4.110-010
Telefone: (62) 3201-3017 /3054
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e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidâo Negativa de Débito em Dívida Ativa expedida pela

Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federaçâo ondê a Licitante tem sua sede.

0 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Dêbito lnscrito em Divida Ativa

- Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda.

g) Prova de regulaÍidade para com a Fazenda Municipal (tributos Mobiliários), por meio de Certidâo expedida pela Secretaria de

Finanças do l/lunicipio ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova dê regularidade relativa ao Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado de Regularidade do

FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova dê lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de

Dêbitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Fedêral n" 12.440/2011.

j) Caso a participaçâo no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execuçáo do objeto licitado seja por filial, ou vice-versa,

a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8.1. Será admitida a comprovaçâo de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão positiva com efeito de

negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverâo apresentar toda a documentação exigida para eÍeito de

comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

de com da cond de lilicroem h

e altere os dados da e resa tais como: en

dão Sim ificada emitida Junta Comercial

06 íseis) meses, constando no referido documento a siola l\4E ou EPP

5.8.3.Se a documentaçâo enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de empresa de pequeno porte

e apresentar alguma restrição quanto à regulaÍidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
pronogável por igual período, a critério da administraÇão pública, cujo termo inicial corÍesponderá ao momento em que o proponente

for declarado o vencedor do ce(ame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidÕes negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.8,3,'1.4 Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao julgamento das propostas,

aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abeítura da fase recursal.

5.8.3.2. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contrataçâo, sem prejuizo das sanÉes previstas

no art. 81 da Lei no 8,666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à AdministraÇão convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificaÇão, para a assinatura do contrato, ou Íevogar a licitaçâo.

5.9 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO.FINANCEIRA:

5.9.'1 Certidão emitida pelo CARTÓRl0 DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante, que comprove inexistir distribuição
de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data
não inÍêrior a 60 Ísêssêntal diâs dâ detâ de ê a dos enveloDes documentacâo e Drooosta

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa
situaçâo financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O referido balanÇo deverá ser
devidamente certificado por proÍlssional registÍado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro
diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e en@rramento, com a numeraçâo do
registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresa de engenharias criadas nestê exêrcício que deverá apresentar balanÇo de
abertura para suprk a exigência deste itemi

5.9.2.'1 A comprovação da boa situaçâo financeira da empresa proponente será comprovada com base no balanço apÍesentado, e
deverá, obrigatoriamente, ser formulada e aDresentada em papêltimbrado da êmDrosa do enqenharia. assinada por profissional
registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa, com poderes para tal investidura, aferida
mediante Índices e fórmulas abaixo especificadas:

Av. Anhaíguera, Qd. R-1, Lt. 26, Setor Oeste, Coiánia-GO, CEP: 74.110-010
Telefone: (62) 3201-3017 / 3054
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/ tLG: (AC+RLP)/ (PC+ELP) > 1,/ tlc = (Ac) / (Pc) > 1/ tsc = AT(PC+ELP) >.1

Onde:
ILG = índice de liquidez geral

ILC = indice dê liquidez conente
ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante
ELP = exigivel a longo prazo

PL = patrimônio líquido

5,í0 RELATTVAMENTE À OUALtF|CAçÁO TÉCNtCA PROFTSSTONAL E OPERACTONAL

5.10.'1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) Íesponsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.10.3 Comprovação da capacitação técnico-proÍissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em nome do proÍissional responsávêl técnico pela empresa proponente, devidamente acompanhados
da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiÕes do CREA e/ou CAU, comprovando a execução,
pelo proÍlssional indicado, de serviÇos de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou

superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor signiÍicativo, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.'10.4 A comprovaÇâo de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atêstados,

5.10.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas referidas certidoes, os

serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.10.5 Devêrá (ão) ser aprêsêntado (s), obrigâtoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s) proÍissional (is) e a
6mpresa licitante; essa comprovação dsverá (âo) sêÍ feita (s) através de:

5.10.5.'1 RelaÇão (Ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes anotaçoes:

identificação do seu portador, e, da página Íelativa ao contrato de trabalho) ou livro (s)de Registro (s)de Empregado (s) autenticado

(s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.'10.5.2 Contrato (s) de prestação (ês) de serviço (s) de ProÍissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA e/ou CAU,

com akibuição (es) compativêl(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), oui

5.10.5,3 Sócios ou diretores êstatutários da empresa licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham registro no CREA eiou

CAU. lntegrante (s) do quadro societário da empresa de engenhaÍia licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais

detentores de ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas condiçÕes pertinentes ao subitem 5.'10.1;

5.10.6 Carta de Apresontação da Documentação contendo todas as inÍormaçoes ê declaraçôes, conÍorme modelo Anexo ll deste

edital.

5.10.7 Dêclaração de Termos de Suleição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste edital.

5.10.8 Declaração, confoÍme modelo Anexo Vl, para todos os Íins de direito ê sob as penas da lei que nâo possui em seus quadros

de empregâdos e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro
7
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5,'10.1.1. No caso da empresa licitante ou o responsável técnico nâo sêrem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estado
do Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assjnatura do contrato,

5.'10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta licitação, no mínimo 01 (um)
êngenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional

competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s) de responsabilidadês técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução

de obras/serviÇos de características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conÍorme
Anexo I - Projeto Básico.
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5.'12 Para os documentos e certjdôes requeridos neste edital, poderâo ser emitidas cópias oriundas da internet, desde que constante

do envelope documentaçâo, facultado à Comissâ0, aÍerir a veracidade dos mesmos.

5.13 Os documontos relativos à Habilitação (Envelope no í)e à3 Propostas (Envelope n0 2)serão apresentados êm envêlope3

sêparados, om original , por qualqusr processo do cópia autênticada por cartório competentê ou por seÍvidor da GoÍência

d€ Licitaçôos. Somênts ssÍâo atêndidos psdidos dê autenticaçâo do documentos pelos servidores da Gerência dê Licitacôss.
em até 02 (dois)dias útois, antes da data marcada Dara a da licitacâo. do sequnda.Íeira à sexta.Íeira. das 09h às 11h

e das 14h às 17h.

5.14 Todos os documêntos exigidos para a habilitaÉo que nâo contenhâm expressamente prazo de validade, e inexistindo legislaçâo

específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitaçâo, apresentar data de expediÉo, limitada a 60 (sessenta) dias

conidos, a contar da data de sua emissão, obseÍvado o art. 110 e seu parágraÍo único da Lei Federal n" 8.666/93. Caso exista

legislaÉo especiíica regulamentando prazo de documento que nâo tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada

a0 mesmo.

5.15 Em nenhum caso seÍá aceita, quer na hora da abertura dos envelopês, quer posteriormente, a apresentaçâo ou inclusão de

documentos de habilitação que não fizerem constaÍ do respectivo envelope de documentaçâo.

5,16 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o original para

conÍerência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.

5.17 Também motivará a inabilitaçâo para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovaçâo do Íamo de atividade comercial
vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.18 Encenada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de re@rÍer das decisôes a ela
pednentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitantes serão abertos e anunciados seus
valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados, procedend@se registro em ata.

sÊcRETARTA DE ESTADO DE EoUCAçÃo, CULTURA E ESPoRTE
coMrssÁo PERMANENTE OE LTCTTAÇÃO

TOMAoA 0E PREçOS N.0422018
ENVELOPE NO 02 - PROPOSTA

6.'1. A licitante formalizar sua n ô( nrp.^§ aslimâd^c 
^r.âÍl^c 

nêlâ qtrnllnF
, conforme

Anexo I - Proleto Básico, para contratação dos serviços, objeto da presente licitação, um único invólucro, devidamente lacrado,
contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou datilograÍada em papel timbrado, encadernada, contendo os números
do CNPJ, lnscrições l/unicipal e/ou Estadual, endereço etc, redigida em lingua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as
especiÍicaçÕes constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condiÇoes substanciais escritas
à margem ou entrelinhas que comprometam a clarezâ da mesma, devendo suas páginas ser numêradas sequencialmente, com todas
as páginas rubricadas, sendo a última página, datadâ e âssinada pelo representante legal da êmpresa de engenharia licitantê com
poderes para tal investjdura, constituída dos seguintes elementos:

6.1.'l A proposta deverá conter o preço para execuçâo dos serviços/obra, expressos em moeda @nente nacional, admitindo-se
apôs a virgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços expressamente, obedecêndo às especificaÉes
minimas conforme planilha orçamentária constante do editâ|, em algarismo arábim por extenso global, devendo ser líquido,
estando inclusas todas as despesas nêcessárias, ou seja, mão-deobra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos,

u
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grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentoÍes de cargo em comissão ou funçâo de confiança

que atuem diretamente na realizaçâo do certame e/ou na Íormalização contratual.

5.10.9 DECLARAçÃO OE SEGURAçA É SAÚDE DO TRABALHO, conforme modelo Anexo Vll, que tem condiçoes de atender as

Normas Regulamentadoras da PoÍtaria no 3.2í4fr8 do MTE, aplicáveis às aüvidades objeto deste contÍato, e, que tem condiçôes

de apresentar as dodmentaÉes solicitadas na lnstruçâo Normativa no 00712017-GABISEGPLAN, de 25108/17, conforme item

10,3.5 do Anexo I - Projeto Básico.

5.'11 Não seráo aceitos protocolos de entrega ou solicitâçâo de documento em substituição aos documentos requeridos no presente

edital e seus Anexos.

6. DA
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taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a competente
remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1.1.1. A licitante deverá indicar na proposta, para eÍeito de dados para emissâo de nota de empenho e/ou assinatura do
contrato, o nome @mpleto de seu representânte legal, a posição que ocupa no contrato social, sua nacionâlidade, estado
clvil e profissâo, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.'l.1.2. Os preços unitários e global sâo limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.

6.'1.1.3 A referência utrlizada para composiçâo dos custos apresentada pela SecÍetaria de Educação, Cultura e Esporle é
fornecida pela AGETOP e/ou SINAPI, confoÍme o caso.

6.1.'1.4. 0 BDI utilizado pela empresa licilante deve limitarse ao apresentado pela Administraçã0.

6,1.1.5. A empresa licitante deve apresentar a composiçâo do BDI atualizado.

6.1,2. Para eÍeitos de elaboraÉo da proposta, o licitante deverá uülizaro software MS Excel, de forma que o total do servip seja
calculado através da fórmula 'TRUNCAR", conÍorme exemplo.

Exemplo

=TRUNCAR (Quant'(P.MAT + P.M.Obra) ;2)

Onde:

Quânt. - Ouântidade
P.Mat - Preço unitário do material;
P.M,Obra - Preço unitário da mâo de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.1.3 A centésima parte do Real, denominada "Centavo'será escrita sob a forma decimal, procedida da virgula que sêgue a unidade,
nos termos da Lei 9.069, art. 1", parágrafo 2", de 29 de junho de 1.995.

ô.1.4. O licitanto dovorá ontrsgar, caso soia vencodor do c€rtame, um CD contendo o arquivo da Planilha Orçamentária e

Cronograma FÍsico.Finenceiro no íormato MS EXCEL, para agilizar os trabalhos da Comissão do Licitaçâo.

ô.1.5. Deverá declarar expressamente o prazo de validade nâo inferior a í20 ícsnto s vintsl dias coÍridos conformê modelo

Anexo lV, a contar da data de sua apresentaçâo.

o. t.o

o.t./

6.1.8

Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmêntê conligurados na Proposta Comercial das emprêsas de engenhaÍias

licitantes, serão corrigidos pela Comissâo PeÍmanente de Licitação, Havendo divergência entre o preço unitário e o preço

total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no caso de valores expressos em algarismos e por

extenso, prevalecerá este último.

hdicação do número da conta @nente e a agência da hstituição Financeira em que a empresa de engenharia ê correntista,
para eÍeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

CaÍta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa de engenharia licitante, com poderes devidamente

comprovado para tal investidura, contendo informaÉes e declaraçÕes conÍorme modelo Anexo lV deste edital;

6.1.10. Apresentar Cronograma Fisic+Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

Código Serviço Unid Quant, P.Mat P.M.Obra T.SsrvlÇo

seNiço #1 22,31 0,00 '1,59 35,47

100237 seviço #2 65,77 5,94 0,00 390,67

100238 seÍviço #3 98,47 5,71 6,62 1.214,13

Âv. AnhangueÍa, Qd. R-1, Lt. 26. Seto. OrsE, Coiânia<O, CEP: 74.110{10
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6.1.9. Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os quantitativos e seus

respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDl, e o preço total dos serviços, nos termos deste edital;

*
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o.t. O licitante poderá realizaÍ visita prévia e inspecionar o locâl da obra e cercanias em dia e horário mmercial, de modo a

obter, para sua própria utilizaçâo e por sua exclusiva responsabilidade, toda informaÇão necessária à elaboração da

proposta, ou emíir oECLARAçÀO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo reprêsentante

técnico lêgal da empresa licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, e juntada à
proposta de preços.

6.2.1 Entsnd6so por rêpÍosentants tácnico lsgal àquelo (s) inscrito (s) no Conselho Regional de Engenharia, AÍquitêtura
e Agronomia . CREA erou CAU, coníorme itêm 5.í0.í.

6.2.2 A vi3toria devorá sêr agêndada sm hoÍáíio comercial, ssndo a data de início a partir da publicação do êdital nos

devidos mêios do comunicação, e, a data de oncerÍamento de 02 (dois) dias útêis antEriores, a data Íixada para

abertuÍa da ssssão pública.

6.2.3 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva responsabilidade do

licitante, toda a informaÇão necessária à elaboração da proposta, tais comor as condiÉes locais, quantidade e natureza

dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execuçâo da mesma; formas e condiçÕes de suprimentos; meios de

acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à inspeçâo seÍão de inteira responsabilidade do licitante, dispensado
pré-agendamento para tanto.

6.2.4 Os partcipantes deverâo ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, das condiçÕes gerais e particulares

do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, nâo podendo invocar qualquer

desconhecimento, como elemento impeditivo da coneta formulaçâo da proposta e do lntegral cumprimento do contrato.

SeÍá desclassiícada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificado(s) nos anexos
constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especiÍcações mínimas solicitadas.

É expressamente vedada à subcontrataçâo do valor total do contrato, a subcontrataçâo parcial poderá ser possível
com anuência da titular desta Pasta, devondo apÍssentar o limite máximo e os serviços passíveis para a

subcontrateçâo parcial em Íêlação ao valor total da obra. Adicionalmênte devê sêr aprosentada a documentação
do rêgulaÍidadê íscal o trabalhista, 6, o contrato Íirmado sntre a adiudicatária e a emprssa subcontratada.

6,4.1, A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento centralizado da
subcontrataÉo.

6.4.2. A subcontratação parcial flcará limitada a 30% (trinta por cento) do total do mntrato

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontrataçáo são:

a) Sondagem do Terreno;

Estrutura l\retálica;b

c

d

e l\.4arcenaria;

Subestaçâo;

EstÍutura Laies (Pré - l\4oldadas);

f) Centralde Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Transporte de Entulho

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, cabeÍá a contratada faturar êm nome próprio os serviços que executar

6.4.2.3. Nâo poderâo ser subcontÍatados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, mníorme discrimina o inciso
I do § 1' do art. 30 da Lei Federal n" 8.66ô/93.

ô.5. Não será admitida cotaçâo opcional para os serviços constantes das planilhas de oÍçamento, constantes deste edital. Caso
ocona, serão igualmente desconsideradas a cotaÉo principal e a opcional.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotaçâo parcial em referência ao quantitativo total dos serviços requeridos neste
instrumento, ocasiâo em que será(âo) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em) nestê ato.

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem nâo prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais licitantes

Av. Anhsnguera, Qd. R-1, Lr. 26, SeroÍ Oeste, Goiâniâ-CO, CEP: 74.1l0{10
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6.8. Não será levada em consideraÇão a proposta que não estiver devidamente assinada por ÍepÍesentante da empresa de

engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será desclassificada a proposta que nâo atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo quando apresentar
omissÕes simples e iÍrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento licitatório, bem como para isonomia entre

os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão, ser relevada.

6.10. O Valor estimado da presente licitaçâo é o constante do Anexo I - Projeto Básico e das Planilhas Orçamentárias

7.1, Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a CO[.4|SSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO receberá em
envelopes distintos e íechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitaçâo e propostas.

7.2. Serão inicialmente abêrtos, em sessáo pública, os envelopês contendo os documentos refeÍêntes à Íasê de habilitaçâo que,

após conhecidos pêlos licitantes e examinados pela Comissão de Licitação serão julgados, dando-se imediata comunicaçâo
do resultado se pÍesente todos os licitantes, caso contrário, será o mesmo publicado no Diário OÍicial da União - DOU, Diário
oflcialdo Estado - DOE e Jornalde Grande CirculaÇão Regional, conforme o caso, Caso a Comissãojulgue necessário, poderá

suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará

ata como de Lei, publicando o resultado no Diário OÍicial da União - DOU, Diário OÍlcial do Estado - DOE e Jornal de Grande
Circulação Regional, conforme o caso.

7.3. ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão, devidamente lacrados,

sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando em poder daquela até que seja julgada a habilitação,

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transconido o prazo sem
interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após

o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamentê rubrjcados, até o termin0

do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei n" 8.666/93, e serâo devolvidos, no estado em que foram

entregues à Comissão,

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas atas circunstanciadas,
que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitaçáo, dêvendo as mesmas ser assinadas pelos

membros da Comissão e pelas Licitantes presentes.

O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispÕe o art, 45 da Lei Federal n" 8,666/93,

observando os seguintes fatoresl

O julgamento será realizado com base no menor preço, regimê dE êxêcução empreitada por prêço global.

SEDUCE §§aaio"

Será declarada vencedora a proposta que apresentar menoÍ píeço, desde que atenda a todas as exigências estabelecidas

neste instrumento;

Caso sêja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente ao obiêto desta

licitação para realização do julgamento;

Em caso de empate será assegurada preÍerência de contratação paÍa as microempresas e empresas de pequeno porte.

Entende-se por empate aquelas situa@es em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de

pequeno porte, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classiÍlcada

Para eÍeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍcada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu Íavor o objeto licitado;

Av. AnhangueÍâ, Qd. R-1, Lt. 26, Setor Oeste, Goituiâ-Go, CEP: 74.1l0-010
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8.1.5.2. Nâo ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anteÍior, serão

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipôtese do subitem 8.1.4.'1, na ordem classificatória, para

o exercicio do mesmo direito.

8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem

nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado soÍteio entre elas, para que se identifrque aquela que

primeiro, poderâ apresentar melhor oferta.

8.1.5.4. Na hipótese da nâo contratação nos teÍmos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado em favor

da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5. 0 disposto nos subitens 8,1,4. e 8,1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial nâo tiver sido apresentada por

microempresa ou empresa de pequeno porte.

ó.1. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., será observado

o que dispõe o aÍt. 3", § 2" da Lei n" 8.666/93. Persistindo o empate, a Comissâo de Licitaçâo realizará sorteio, em ato
público, pâra o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2o do art, 45 da citada Lei, vedado qualquer outro
process0.

Uma vez convocadas as empresas empatadas e estâs nâo atenderem ao chamado, a Comissão realizará o sorteio sem a

sua presenÇ4.
8.2.1

8.3 O nâo cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejarâ a inabilitaçâo do proponente ou a
desclassificaÉo da proposta, conÍorme o caso.

8.4 A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3", do art. 43 da lei

8 666/931

8.5 Será desclassificada a proposta, cuja especificaÇão estiver incompativel com o(s) objeto(s) especifrcados nos Anexos

requerido neste edital, ou ainda, aqueles quê omitirem as especiÍicaçôes mínimas solicitadas,

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado

8.7 Se a licitante vencedora deixar de Íirmar o contrato no prazo estabelecido, a SECRETARIA DE ESTADO DE E0UCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTE poderá, nos termos do § 20, do Art. 64 da Lei 8.66ô/93 e alteraÉes posteriores, convocar as
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para fazêlo em igual prazo e nas mesmas condiçÕes da
primeira classifcada, inclusive quanto ao preço.

88 O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento do resultado, em
sessâo pública que poderá seÍ maÍcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso contÍário
será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário OÍicial da Uniâ0, conforme o caso,

9.1 A presente licitaçâo correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:
Dotaçáo orçamentária; 2202. 1 2.368.1 01 9.301 9

NatuÍeza de Despesa: 4,4.90.51.07

Fonte de Recurso: 100 - Estadual R$ 184.802,64
Fonte de Recurso: 280 - Federal R$ 509.999,98

Valor total estimado: R$ 694.802,62 (Seiscentos e noventa e quatro mil, oitocentos e dois reais e sessenta e dois centâvos)

9.1.1 No exercício seguinte, as despesas correrâo à conta de dotaçoes orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos
Orçamentos-Programas, Íicando a CONTRATANTE obrigada a apresentaÍ, no inlcio de cada exercício a respectiva Nota
de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar.

Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório será submetido à
apreciação do SECREIÁR|O DE ESTADO OE EDUCAÇÁO CULTURA E ESPORTE, para adjudicaçâo do seu objeto à(s)
licitante(s) vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato.

10.1
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'1 
1 .'1 . Os serviços deverâo ser executados conforme descrito no l,4emorial Descritivo/EspeciÍicaçÕes Técnicas e Cronograma Físico-

Financeiro a contaÍ da data da emissão da ordem de serviço sendo que está deverá ser efetuada somente após a outorga do
contrato e publicação do extrato na imprensa oÍcial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os sêrviÇos dentro do prazo e nas condiçôes preestabelecidos sem manifestação
por escrito e aceita pela Contratante, sujeitaÊse-á às penalidades deste Edital ê legislaçâo pertinente,

'l'1.3, A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por proÍlssional competente designado pela SecÍetaria de Estado de
EducaÇão, Cultura e Esporte.

1 1 .3.1 . Caberá à contratada o fornecimento e manutenÇão dê um O tÁntO Oe Oane permanentemente disponivel para lançamentos
no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda e de inteira responsabilidade da licitante, a qual deverá

obedecêr ao artigo 4" § 4'; artigo 5o parágraÍo único; artigo 80 inciso 1o, 2o e 3o da Resolução no 1.024, de 21 de agosto de
2009, CONFEA,

1 1,3.4. Neste caso, tambem e imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como Íormalidade de sua concordância ou

discordância técnica com o fato relatado.

1 1 .4. Serão obrigatoriamente registrados no 'Diário de Obra":

11,4.í. PELACONTRATADA:

11.4.1.1. As condiçoes meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

1 'l .4,1 .2. As falhas nos serviÇos dê terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

11,4.1.3. As consultas à fiscalizaÉo;

'l'l.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caÍacterizadas dê acordo com o cronograma aprovado;

1 1 .4.1 .5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

11.4.1.ô. As respostas às interpela@es da fiscalização;

1l.4.1.7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

11.4.1.8.Outrosfatosque,aojuízodacontratada,devemserobjetoderegisko,

11.4.2. PELAFTSCALTZAÇÃO:

'1'1.4.2,1. Atêstado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

11.4.2.2. Juizo Íornado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificaÉes, prazo e cronograma;

1 1 .4.2.3. Observaçôes câbiveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

'11.4.2.4. Soluçoes às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com corrêspondência simultânea para a autoridade

superior;

1 1 ,4.2.5. RestriçÕes que lhe pareçam cabiveis a Íespeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contratada;

t3
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'1 1.3.2. As observaçôes, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realizaÇão dos trabalhos do licitante
contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela sê obnga a dar ciência dessas
anotaçôes no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

1 1,3.3. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, â contratada deverá recorrer ao Diá o
de obra, sempre que surgirem quaisquer improvisaçoes, alteraçôes técnicas ou serviços imprevistos dêcoÍêntes de
acidentes. ou condiçôes especiais.
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1 'l .4.2.6. Determinaçâo de providências para o cumprimento das especificações;

1 1 .4.2.7. Outros fatos ou observaÉes cujo regisbo se torne conveniente ao kabalho de fiscalizaÉo.

11.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita

execuçâo, da seguinte forma:

11.4.2.9. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçâo, mediante termo circunstanciado, assinado

pelas paÍtes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicaçâo escrita da contratada.

'11.4.2.10. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissâo designada pela autoridade competente,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove

a adequaçâo do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no aÍt. 69 da Lei n" 8.666/93.

11.4.3. O recebimento provisóÍio ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos serviços

êxecutados.

12.'1 . Caberá à Sêcretaria de Estado de Educaçá0, Cultura e Esporte a emissâo da Ordem de Serviços, bem como a coordenaçâo,

supervisão e fiscalizaçâo dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer à contratada, os dados e os elementos técnicos

necessários à realização dos serviços licitados.

12.2. A confatada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensôes, dizeres e simbolos a

serem determinados pela SecÍetaÍia de Estado de Educaçã0, CultuÍa e Esporte,

12,3. A contratada se obriga a êxecutar as obras empregando exclusivamênte materiais de primeira qualidade, obedecendo,

rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela Secretaria de Estado de Educaçã0, Cultura e Esporte,

através da Superintendência de lnfraestrutura e às modifrcações propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos

serviços.

12.4. Poderá a Secretaria de Estado de EducaÇáo, Cultura e Esporte, através da Superintendência de lnÍÍâestrutura, ao seu cÍitério,

exigir a reconstÍuçâo de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha sido executada com

imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinaçoes da Íiscalizaçâo,

nos termos do art. ô9, da Lei n" 8.66ô/93.

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execuÉo empreitada por preço global, não há possibilidâde de Íormalização de
termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente jusüficados, oriundos
de alteraçôes qualitativas, que não configurem falha do órgâo gestor na elaboÍaÉo do projeto ou desconhecimento por parte

da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3o do art.65 da Lei n" 8.666/93, e nos limites
fixados no §2o do referido artigo.

12.6. Nenhuma alteração ou modifcâçâo de Íorma, qualidade ou quantidade dos serviços, podeÍá seÍ feita pela empreiteira,
podendo, enketanto, a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte determinar as modiÍicaçoes tecnicamente recomendáveis,
desde que justificadas nos termos do item anterior.

12.7

12.8

12.9

Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se referir.

Os serviços, cujos pÍeços não constarem da pÍoposta primitiva, serâo calculados considerando as referências de custos e taxa
de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse pÍeço de referência a diferença percentual êntre o
valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação, com vistas a garantir o equilibrio econômico flnanceiro do contrato
e a manutençâo do percentual de desclnto oferecido pelo contratado.

12.10.Os serviços deverâo ser executados mnforme o memorial descriüvo/especificaçôes técnicas, planilha orçamentária,
cronograma fisim-financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

Av. Anharguera, Qd. R-1, Lt. 26, Setor Oeste, Coiânia-Co, CEP: 74.1 10-010
Telefone: (62) 3201-3017 / 3054
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12.11

12.12

As obrigaÇoes decorrentes desta licitaÉo a serem Íirmadas entre a CONTRATANTE e a proponente vencedora serâo
formalizadas por meio de contrato, observando-se as condiçÕes estabelecidas neste editale seus anexos, legislação vigente
e na proposta vencedora.

Poderá o C0NTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obra realizada pela contratada, sem
qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com impericia técnica comprovada ou em desacordo com
as normas, especiÍcações ou com as determinaçôes pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, alem

do recomendado pela fiscalizaçáo, nos termos do art. 69 da Lei no 8666/93 e as normas da Lei n" 8.078/90.

12.13

12.14

12.15

12,16

Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de obra, de acordo
com a legislação pertinente e aprovaÇão pela Superintendência de lnfraestrutura da SEDUCE.

Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigaçÕes trabalhistas e
previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e parafiscais.

A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de
responsabilidade civil e danos contra terceiros.

A empresa de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os

materiais utilizados na obra pelo periodo de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta
Pasta,

13.1. Dos atos decorrentes da êxecução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e Íormas determinados pelo art. 109

da Lei n" 8,666/93 e alteraçÕes posteriores.

1 3.2. 0 recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimaçâo do ato ou lavratuÍa da ata, devendo

ser dirigido a Secretaria de Estado de EducaÇão, Cultura e Esporte, através da Comissão de Licitaçâo competente e
protocolada no Protocolo Geral desta Secretaria.

13.3

13.4

lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugnálo no prazo de 05 (cinco) dias útêis.

O recurso será dirigido ao Secretário de Estado de Educação, Cultura e Esporte por intermédio da Comissão de Licitação, a

qual poderá reconsiderar sua decisão em até 05 (cinco) dias úteis, contados do término do prazo concedido às demais licitantes
para oferecimento de possíveis impugnaçÕes, de que trata o item anterioÍ, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente
informados.

13.5. Subindo o recurso, ao Secretário de Estado da Educaçã0, Cultura e Esporte proferirá a sua decisâo no prazo de 05 (cinco)

dias úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da COI/lSSÂO DE LICITAÇÁ0,

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser dirigidos a Presidente da Comissão Permanente de Licitaçáo, indicando o

número da Tomada de Preços, do pÍocesso administrativo, Íormulação do pedido, com exposiçâo dos fatos e seus

fundamentos, a indicaÇão do interessado ou quem o represente, dados de identificação, endereço completo, telefone, e-mail,

data, assinatura do interessado ou repÍesentante, documento que comprove aptidão do signatário para representaÇão da

empÍesa licitante e documento de identificaçâo pessoalválido daquele que assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não

ser conhecido.

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não seráo conhecidos

14.1. O pagamento será efetuado através de ordem de Pagamento, mediante a apresentação do cÍonograma Íisico-Íinanceiro,

constante deste edital, relatório parcial da execução da obra e medição, à Superintendência de lnfraestrutura, desta Pasta,

para verificação e posterior defeÍimento e atesto, contendo as respectivas notas Íscais, devidamente atestadas por quem de

direito, uma vez concluido o processo legalmente adotado pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte, para

solução de seus débitos.

14.2. A Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte pagará, à contratada, o valor dos serviços executados, ba§eado em

mediçôes mensais, sendo quê as faturas deverão ser aprêsentadas com os seguintes documentos anêxados:

Av. AnhangueÍa, Qd. R-1, Lt. 26, Setor Oeste, Goiânia-Go, CEP: 74.1l0-010
Telefone: (62) 3201-3017 / 3054
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14.2.1.

14.2.2,

14.2.3.

14.2.4

14.2.5

Termo de Vlstoria emitido pela Íiscalização;

Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

Certidão Negativa de Débito do ISSQN, referente ao municipio aonde as obras ou serviÇos venham a ser prestados ou

executados.

Cópia da matricula - CEI - Cadasfo Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, deüdamente recolhida e respecüva Íolha de
pagamento;

Cópia do GFIP - Guie de recolhimento do FGTS e lnformaÉes à Previdência Social.

O confato poderâ ser rescindido nos seguintes casos:

Por mútuo interesse e acordo das partes;

Unilatêralmentê pela SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃo, CULTURA E ESPORTE sem pagamento de qualquêr
indenização independentemente de interpelaçâo judicial ou extrajudicialse os serviços revelarem mâ qualidade, má conduta
ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviçosi

14.2.6

14.2.7 Declaração Contábil- AÍlrmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços reÍerentes à fatura apresentada

êstão contabilizados.

14.3. A CoNTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tÍibutos a que esteja obrigado pela

legislaçâo vigente, fazendo o Íecolhimênto das parcelas retidas nos prazos legais.

14.4. Os pagamentos serâo eíetuedos até o 30" (trigésimo) dia após a data de apresentaÉo da fatuÍa, devidamente atestada por

quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.1 a 14.2.7, deste edital, Caso a fatura

apresêntada não estqa integralmente instruida, o prazo de 30 (tÍinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua

reapresentação

14.5. Na oconência de rejeiçâo dâ Nota Fiscal/Fatura, motivada por êrro ou incoÍeFes, o prazo estipulado no item 14.4, passará a

ser contado a paÍlir da data da sua reapresentaçâo.

14.ô. No caso de eventual atraso de pagamento, o valordevido poderâ ser atualizado utilizando-se indices econômicos oficiais de
acordo mm as normas legais e de mercado, INPC (lndicê Nacional de Preços ao Consumidor, da Fundaçâo lnstituto brasileiro

de Geografia e Estatistica IBGE, e na íalta deste, será aplicado o IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), da FundaÇão

Getúlio Vargas, ou arnda, de confoÍmidade com o indice especiÍico eleito pelo Govemo Federalque regula a variação de valor
dos serviços, no período.

14.7. Para o pagamento da 1'fatura, a contratada deverá, além dos documentos enumerados no item 14.2 e seus subitens,
apresentar cópia das AnotaÉes de Responsabilidade Técnica (ARTS) referentes aos serviços contratados.

14.8. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-financeiro da proposta será de
1 (um) ano, mntado a partir da data do orçamento a que proposta se referir.

14.9. ApÓs o prazo previsto no item anterioÍ as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice Nacional do Custo da
ConstruÉo - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(t/to)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - lndice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa de preços a que a
proposta se referir.

lo - Índice referente ao mês da data do orçâmento/esümativa de preços a que a proposta se referir.

15.'t.

15.'t .1 .

15.1.2.
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15,1.3. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÁo, CULTURA E ESPORTE sem pagamento de qualquer

indenizaÉo e independente de interpelaçao judicial ou extrajudicial, se for decÍetada mnmrdata ou falência da licitante
vencedora;

15.1.4. Proposto pela licitante vencedoÍa, ocorÍendo atraso no pagamento de Íatura, por prazo superior a 90 (noventa) dias, exigivel
a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) diasl

15.1.5.

15.1.ô.

15.1.7.

15.1.8.

15.1.9.

15.1.10.

15.1 .'1 1.

'15.1.12.

15.1.13.

15.1.'14. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 e 15.1.3 do Edital, acarretarâo as consequências previstas no Artigo 80,
da Lei Federal n0 8.666/93 e suas alterações, sem prejulzo das sanÉes previstas neste contrato,

15.1.'15, O mntrato poderá também ser rescindido, sendodevidoà contratada a devolução da garantia, se houver; os pagamentos

devidos pela execução do contrato até a data da rescisâo; o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos
prejuízos regularmente comprovados que houver soÍrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos

seguintes casos:

15,1.15.1. Ouando a Sêcretaria de Estado dê Educaçâo, Cultura e Esporte suprimir os serviços além dos limites lêgais do valor
inicial do contÍato.

15.1.15.2, Quando a Secretaria de Estado da Educaçâo, Cultura e Esporte mediante ordem escrita, suspender a execuÉo do
contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, gÍavê perturbaçâo da oÍdem
intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensôes que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar
pela suspensão do cumprimento das obrigaÉes assumidas até que seja normalizada a situaÉ0.

15.1 .1 5.3. 0 atraso supenor a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE deconentes de obras, serviços ou

Íornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçâo da ordem intema ou guera, assegurado ao

contratado o direito de oplar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaÉes até que seja normalizada a situaçáo.

'15.1.'15.4. A nâo liberaÇâo, por parte da CONTRATANTE, de área, localou objeto para execuçâo de obra, serviço ou fornecimento,

nos prazos contratuais, bem como das fontes de matêriais naturais especiÍicadas no proleto.

'15.'1.15,5, Razôes de interesse públim, de alta relevância ê amplo conhecimento, justiÍicadas e determinadas pela máxima

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se
Íefere o mntrato.

Não cumpÍir quaisquer das cláusulas contrâtuais, especificaçôes, projetos ou prazos.

Cumprir inegularmente as cláusulas contratuais, especificaçôes, projetos e prazos.

A lenüdão do seu cumprimento, levando a Secrêtaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte a comprovar a
impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

O atÍaso inJusüficado no início da obra.

A paralisação da obra, sem justa causa e pÍévia comunicação à SEDUCE

O desatendimento às determinaÉes regulares dos Engenheiros Fiscais.

0 cometjmento Íeiterado de Íaltas na execuçáo deste contrato, devidamente consignada no Diário de obÍa.

A decretaÉo de falência da contratada, ou dissoluçáo da Sociedade.

A alterâÉo Social ou modificaçâo da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execuçâo do contrato.

A oconência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da Secretaria de Estado

de Educaçáo, Cultura e EspoÍte, mediantê autorizaçâo expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a

contratada direito de re@ber o valor dos seÍviços executados, constante de mediçáo rescisória.

15.1,15.6

15.1.15.7
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Além de ouuas responsabilidades definidas neste Edital ê em todos os seus anexos, independentemente dê fanscriçâo, a

contratada obrjga-se a:

Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocaÉo.

Apresentar na assinatura do confato doclmento comprobatório de inexistência de débito relativo às contribuiÉes sociais,

na íoÍma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS).

A contÍatada dêvêrá manter preposto, com mmpetência técnica e juridica e aceito pela Secretaria de Estado de Educaçâo,

Cultura e Esporte, no local da obÍa ou serviço, para representá-lo na execuçâo do contrato.

Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros órgãos, o contrato

decorrente da presente licitação, confoÍme determina a Lei n" 5.194, de 24 de dezembro de '1966 e Resoluçâo n0 307 de

28 de fevereiro de '1986, do CONFEA,

Manter'Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislaçâo pertjnente e aprovaÉo da Secrelaria de

Estado de Educação, Cultura e Esporte.

Manter disponibilidade de eÍeüvo dentro dos padrões desejados, para reposiÉo imediata dos profissionais, nos casos de

faltas, impedimentos, bem como, impedh que empregado que cometer falta disciplinaÍ ou c-trja substituiçâo tenha sido

solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou Íetome a âtividade nos imóveis desta.

üg,s
to.l

to. L t.

16.1.2.

16.'1.3,

16,1.4.

'16.1.5.

16.1.6,

17.1. O licitante que, convocado dentÍo do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou

apresentar documentaÇâo falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execuçâo do seu objeto ou o executar de

forma ineficâz, não mantiver a proposta, falhar ou fÍaudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ

íraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será

descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo

ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas
previstas neste edital ê no contrato e das demais cominaçôes legais.

17.2. Pelo afaso injustificado na execuÉo do objeto da licitaÇão, sem prejuizo das demais sanÉes Íegulamentares pÍevistas, o

contratado estará sujeito à aplicaçâo de multa de morâ, obedecendo os seguintes limites máximos:

l- 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de êmpenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigaÉo,
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negarse a efetuar o reíorço da cauçâo,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocaÉo;

ll - 0,3% (fês décimos por cento) ao dia, até o tngésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço nâo

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumpndo;

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobÍe o valor da parte do Íornecimento ou serviço nâo realizado ou sobre a parte da etapa
do cronograma flsico de obras nâo cumprida, por dia subsqUente ao trigésimo.

17.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Adminisfaçâo rescinda unilateralmente o contrato e aplique as
demais sançÕes previstas nesta Lei.

17.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de '10 (dez) dias coíidos, â contaÍ da data do recebimento da comunicaçâo
enviada pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte.

17.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes
na Secretaria de Estado de Educaçâo, Cultura e Esporte em relação à Contratada, na Íorma da lêi, respeitados os principios
da ampla deÍesa e do contraditório.

17.5. As multas e outÍas sanÉes aplicadas só podêrâo ser relevadas, motivadamente e pro conveniência administraüva, mediante
ato do Secretárjo de Estado de Educaçáo, Cultura e Esporte devidamente justificado.

17.6. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto da licitaçáo, a depender da gravidade do ato praticado, a Administraçâo podeÍá optar
pela aplicaçâo da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei no 8.6ô6/93.
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17.7. As penalidades serâo obrigatoriamente registradâs no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser

descredenciada por igual perÍodo, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e das demais cominaçÕes legais.

17,8. As sançôes previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei n" 8,666/93 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso ll
do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo procêsso, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

17.9. A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei n" 8.ô66/93 é de competência exclusiva do Secretário de Estado de

Educaçâo, Cultura e Esporte, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura
de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

'17.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sançoes será assegurado á licitante vencedoÍa o conkaditório e a ampla defesa.

18.1. Após a apresentação da proposta, não seÍá admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente sujeita às condições,
prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato.

18.2. A apresentaçâo da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condiÉes gerais e especiais deste instrumento

convocatório, funcionando como manifestação de inteiÍa aceitação e submissâo às normas ora estabelecidas.

18,3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados

os limites estabelecidos no art.65 da lei n" 8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenizaÉo ou

reclamaçâ0, nos termos da Lei pertinente.

18.4 Em observação à Resoluçáo CODEFAI-224/99, obedecidas as exigências legais, recomendamos que as contrataçÕes dos

trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam inteÍmediadas pelo SINE/GO,

18.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e na omissão desta,
pelos demais diplomas legais FedeÍais, Estaduais e lVlunicipais e pela Comissão de Licitação da Secretaria de Estado de

Educação, Cultura e Esporte.

18.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamênte à sala de licitaçâo, situada na Av, Anhanguera, n" 7,17'1, ouadÍa R1 - Lote

26 - SetoÍ Oeste, nesta capital, no horário das th às '12h e das 14h às '18h em dias úteis - Fone: (0XX62) 3201-3054/3017.

18.7 É facultada à Comissâo ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçâo, a promoção de diligência a esclarecer ou a
complementar a instruçâo do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou inÍormação que deveria constar

originalmente da Proposta;

18.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado no quadro próprio

de avisos da Comissáo de LicitaÇáo da SEDUCE/GO, localizado na Av. Anhanguera, Od. R-'1, Lote 26, n" 7.'171, nesta Capital,

bem como, publicação no Diário OÍicial do Estado - DOE, Jornal de Grande Ckculação, e, DiáÍio Oficial da Uniâo - DOU,

conforme o caso, estando a Comissão de Licitação à disposição dos interessados no horário de 08h às 12h e das 14h às 18h,

pelo fone: (062) 3201-3054 /320'1-3017, nos dias úteis.

18.9 A nâo solicitação de informaçoes complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na tácita admissão de que

as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes,

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÂO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÁo, CULTURA E ESPORTE, EM

Goiânia, aos 08 dias do mês de maio de 2018.

€rürrla ü]*rdron§.-
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l.l. Finalidâde

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS M|NIMOS e fixar condições a

serem observadas para a contratação de empresa especializada para executar obras de construção civil, para

atendeÍ à Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte do Estado de Goiás (SEDUCE-GO), descrevendo

e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o relacionamento técnico entle a

CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto

Contrataçilo de empresa especializada em prestar Serviços de Construçâo Civil, conforme Projetos, Planilha

Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma FIsico e Financeiro.

Assunto: Construção de Quadra Cob€rtâ com vestiário, Padrão FNDE.

Unidade: CE Mal. Humberto de Alencâr Castelo Brsnco.

Endereço: Ay. Benedito Vâz n" 445, Centro, Novs Roma - GO.

1.3. JustiÍicâtivâ

A presente contratação justifica-se devido à necessidade de haver um local nas escolas para realização de

atividades esportivas, evitando assim que estas atividades sejam ministradas em pátios, estacionamentos e

descampados.

A prática esportiva nas escolas é essencial para o crescimento flsico do indivÍduo, sem falar na questão

psicológica e social,já que o esporte no contexto educacional tÍabalha também conceitos como lealdade, a ética,

a nâo discriminação e a competitividade respeitosa.

Outro fator importante é a necessidade de haver quadra coberta nas Escolas de Tempo lntegral, pois o aluno

tem muita atividade exraclasse, sendo de supra importância, que teúa um local coberto com proteção de sol e

chuva.

Esta Quadra Cobena resolve também, a necessidade de espaços cobertos para reuniões e eventos na Unidade

Escolar.

1.4. A Obra

A Quadra a ser execulada nesta unidade escolar é uma Quadra CobeÍâ com Vestiário, Padrão FNDE e possui

uma &ea de 980,40m2.

2. DA DEFINIÇÂO DOS MÉTODOS

2.1. DeÍinições e siglas

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

2.1.2. CONTRATADA: é a pessoajuddica signatária do conrato com a SEDUCE-GO;

2.1.3. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte de Goiás, denominada por

SEDUCE.GO;

2.1.4. LICITANTE: Pessoa Ílsica oujurídica habilitada para participar do processo licitatório e ofertar lances;

2.1 .5. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.6. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.7. SEDUCE: SecretaÍia de Estado de Educação, Cultura e Esporte.

2.1.8. CNPJ: CadasÍo Nacional de Pessoa JurÍdica.

2.1.9. CREA: Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia.

2.1.10. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.
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2. l. I 1. ART: Anotação de Responsabilidade Tecnica.

2.1.12.RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.2. Normas

Normativos a serem adotados:

2.2.1. NBR 7480/2007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;

2.2.2. NBR 6l l8:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR I1.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 5671/1990 - Participação dos Inlervenientes em serviços de obras de Engenharia e Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Atenos em obras de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 7678/1983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.654/1992 - ContÍole Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10.N8R 5410:2004 Versão Conigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensão;

2.2.11.NBR 6l5l - Proteção contla choques elétricos;

2.2.12.N8R 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13.NBR 562611998 - Instalações de Água Fria;

2.2.14.NBR 10844/1989 - lnstalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15.NBR 8160/1999 - lnstalações PÍediais de Esgoto Sanittuio;

2.2.16.NR-10 c/c o art.2', II,"c",daLeino 19.145 de29/12/2015;

2.2.l7.ABNT NBR 905020 t5 - Acessibilidade às Edificações.

Obs.: Esta lista de normas não exauÍe a necessidade de observações de normas estaduais, municipais, Íabalhistas, de

segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto Bfuico.

]. DA QUALIFICAÇÁO TÉCNICA

3.1.

3.2.

A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte

(SEDUCE-GO).

A Empresa licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fomecida(s) por pessoa(s) juídica(s)

de direito público ou privado, que comprove(m) que a mesma tenha executado, a contento, conÍatações de

natureza e wlto compatíveis com o objeto em questão.

A Empresa licitante deverá apresentar certidâo de registro no CREA, bem como certidões de regularidades de

pessoa fisica ejurÍdica do profissional responsável pela empresa e seus serviços.

No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU

do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da

assinatura do contrato.

3.4.

3.5.

3.6. A Empresa licitante deveÍá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico quando da abertura do

envelope de habilitação, profissionais com experiência comprovada ou devidamente reconhecida pela entidade

proÍissional competente relacionada fu características dos serviços limitados à parcela de maior relevância

solicitadajunto ao Edital (Engenheiro Civil ou Arquiteto).

3.7. A Empresa licitante deverá apresentaÍ Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente recoúecido pela

entidade profissional competente, em nome do orofissional responsável técnico pela empresa proponente,

relacionada às característiÇas dos serviços limitados à parcela de maior relevância solicitadajunto ao Edital.

2
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3.t. As comprovações de vÍnculos enre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas através de:

a) Relação empregatícia por caÍeira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de seu ponador,

página relativa ao seu conüato de trabalho ou liwo de registro de empregado autenticado pela Delegacia

Regional do Trabalho;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado junro ao

CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos serviços a serem licitados;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contsalo social, que lenham o

registro e estejam adimplentes junto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇÔES DOS SERVIÇOS

A Empresa a ser contratada, deverá teÍ qualificação e entendimento para executar serviços de construção civil
conforme descrição deste objeto, alinhando os seguintes serviços:

4.1. Implantar Quadra Coberta com Vestiário, Padrão FNDE;

Retirar e relocar refletores (onde for mais adequado);

Demolir quadra descobeÍta existente:

- Demolir equipamentos esportivos (traves de futebol e hbelas de basquete);

- Demolir mureta;

- Demolir alambrado;

- Demolir piso cimentado.

RetiraÍ e relocar antena (onde for mais adequado);

Executar raspagem e limpeza de terreno;

Executar movimentaçâo de tena (corte);

ExeculaÍ regularização de teneno (acessos);

Executar piso em concreto desempenado de 5cm;

Executar plantio de grama esmeralda (em placas);

Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de mateÍiais da obra e descarte de algum material nâo

mais utiliável.

Av. Anhanguer4 Qd. R-1, Lt. 26, Seror Oesre, Coiânia-Go, CEp: 74.1l0-0lO
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PREVISÃO CUSTO (Por Fonte)

184.802,64

694.802,62FONTE 116

FONTE 280 509.999,98

ITEM UNIDADE QUANT.
PREçO

uNrT. Rs

PREçO

TOTAT RS

01 Contratação de empresa de engenharia para execução de
obra, conforme Projetos, Planilha Orçamentária,
Memorial Descritivo e Cronograma Físico-financeiro,
relacionados com os serviços discriminados:

ITEMS RETACIONADOS EM PTANITHA.

sERVtçOS PREUMTNARES

TRANPORTES

SERVIçO EM TERRA

FUNDAçÔES E SONDAGENS

ESTRUTURA

INST. ETET./TELEFONICA/CAB, ESTRUTURA

INSTALAçÔES HIDRO-SANITÁRIAS

ALVENARIA E DIVISóRIAS

COBERTURA

ESQUAORIAS DE MADEIRA
REVESTIMENTO DE PAREDES

REVESTIMENTO PISO

ADMINISTRAçÃO . MENSALISTAS

PINTURA

DIVERSOS

I
1

1

I
I
I
I
I
I
1

1

1

I
1

1

694.802,62

TOTAT 694.802,62

PARCETA DE MAIOR RETEVANCIA

sERVrçO / DESCRTçÃO UNIDADE QUANT,
PARCELA DE MAIOR
RErEVÂNCrA (s0%)

- lnstalações elétricas
- Estrutura em aço
- Piso em concreto armado

KVA

M2

M2

26,49
1.114,00

633,20

13,25
557,00
316,60

§"§P'USJ ffoaix
5. DO VALOR DOS SERVrçOS

6. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos estabelecidos sujeitará a adimplida

as penalidades constantes no art. E6,87 e 88 da Lei Federal n".8.666, de 2l de junho de 1993, assegurados os

constitucionalíssimos do contraditório e da aÍnpla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das

demais previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

6.1. Advertência;

6.2. Multa;

6.3. Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo não superior a 2 (dois)

anos;
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ó.4. Declaração de inidoneidade para licitar e conhatar com a Adminisfiação Pública, enquanto perdtrÍaÍem os

motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade

competente que aplicou a sançâo.

7. DA GARÂNTIA E ASSTSTÊNCIA TÉCNICA

7.1. A gamntia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A garantia

deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má execução dos

mesmos;

7.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobeÍos pela garantia da empresa

CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

7.3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentados pelos serviços, em prazo não

superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso nâo acarretará ônus para a Contratante.

7.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida a

integraçâo de itens de terceiros que possam acarÍetar em perda parcial da garantia ou não realizção da

assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

8. DO PRAZO DE ENTRf,GA

E.1. O prazo para entrega do objeto da presente despesa será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, conforme

cronograma flsico-hnanceiro, contados a partir da assinatura do contrato.

8.2. A recusa do serviço por pane da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta apresentada ou

com os parâmetros definidos neste instrumento, nâo acarretará a suspensão do prazo de entrega do objeto,

ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUCE.

9. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

9.1. Concluída a obra, a contratada cientificaú a contatante por meio de notificação enregue ao gestor do contrato

mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra.

9.2. O recebimento do objeto do presente conÍato obedecerá ao disposto nas alineas "a" e "b", do inciso do artigo

73 e seus parágrafos, da lei n." 8.666/93, e será procedido da seguinte forma:

9.2. t. Do Rec€bimento Provisório

a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento danotificação mencionada neste conhato,

ou o término do pÍazo de execução contratual, o gestor do contrato efetuará vistoria da obra, para

hns de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do contrato receberá

a obra provisoriamente, lawando o "Termo de Recebimento Provisório", que será assinado pelas

partes e encaminhado à autoÍidade contralante.

c) Caso seja constatado o nâo cumprimento ou o cump mento irregular de qualquer das condições

contratuais, o gestor do contrato lawaÍá relatório circunstanciado dirigido à autoridade contÍatante,

que adotará as medidas cabÍveis.

d) Caberá à conhatada, uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório

ciÍcunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificação, ficando sobrestado o

pagamento até a execução das correções necessárias.

9.2.2. Do Recebimento Definitivo

a) Após o recebimento provisório, a "Comissâo de Recebimento Definitivo" a ser estabelecida pela

SEDUCE será encanegada de vistoriar a obra para verificar o cumprimento de todas as obrigações

contratuais e técnicas e efetuar o recebimento definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o

recebimento provisório da obra.
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Telefonc: (62) 3201-3017 / 3054

,+



b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão recebeú a obra

definitivamente, lavrando o "Termo de Recebimento Definitivo", que será assinado pelas partes e

encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria constatar a ocorrência de vÍcios, defeitos ou incorreções resultanles da execução

do confato, a comissão lawará relatório de verificação circunstanciado, dirigido à autoridade

confratante, no qual relatará o que houver constatado pa.ra corrigir ou refazer a obra, no todo ou em

paÍte.

9.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUCE, à vistâ do Íelatório, deveÍá adotar uma das seguintes providências, independentemente

da aplicação das sanções cabíveis:

b) NotificaÍ a contratada para sanar as inegularidades constatadas, no prazo a ser determinado na

notificação, ao término do qual se deve proceder à nova vistoria;

c) Reter o último pagamento em até 5olo do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades

constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para en[ega da obra aos

beneficiários.

9.3. Correrâo por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, lais como:

impostos, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel

execução do objeto desse termo.

IO. DA FISCALIZAÇÃO E OBRIGAÇÓES DO CONTRATO

10,1, Fiscalização e Recom€ndâçóes Operacionais

l0.l.l. Considerando o disposto nos artigos n'51 a 54, Seção III, Capítulo VIII, dâ Lei Estadual no

l'1.92812012, a fiscalização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e comissão de

fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas.

10.1.2. Os fiscais e o gestor do contrato nâo terâo neúum podeÍ de mando, de gerência ou de controle sobre

os empregados designados pela CONTRATADA para a execução dos serviços, objeto do presente

instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências

relacionadas à sua execução, comunicando à CONTRATADA, atÍavés do seu representante, a:;

providências necessiír-ias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo

de força maior.

10.1.3. A partir do início da obr4 os PÍojetos, as ART's ou RRT'S do responsável pela Obra e o Diário de

Obra deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais

ou nâo, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos equipamentos

incluídos ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro de pessoal, o resumo dos

serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) Todas as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópia do Diário de Obra fará parte integranle da Prestação de Contas.

I 0. I .4. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização. A comprovação

do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de

retenção de 119/o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social. Para efeito da retenção, o valor

da mão-de-obra não será inferior a 507o do valoÍ da fatuÍa emitida pela CONTRATADA.

t 0.1.5. A possibilidade de subcontratâçâo parcial do objeto licitado constitui decisâo administrativa e/ou de

cunho técnico. Por essa raáo, pela natuÍeza e as caracterÍsticas do objeto a seÍ licitado, sempre que for

julgado conveniente, devidamente justificado e aprovado pela CONTRÁTANTE, de acordo com o

parecer da fiscalização, deverá a CONTRATADA, na execução do ConÍato, sem prejuízo das

Av. Anhanguerâ, Qd. R-1, Lt. 26, SetoÍ Oeste, Goiânia{O, CEP: 74.1l0-010
Telefone: (62) 3201-3017 / 3054

:99-u"Ç"E fanu

+



10.1.6
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responsabilidades contratuais e legais, subcontratar até 30yo (trinta por cento) do valor da obra

correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a CONTRATADA, perante

a CONTRATANTE, pela execução dos serviços subconratados. O licitante deverá anexar aos autos o

conúato com o subcontratado. O subcontratado deverá demonstrar regularidade fiscal e trabalhista Os

serviços passÍveis de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutum Metálica;
c) Subestação;
d) Estrutua Lajes (Pré - Moldadas);
e) Marcenaria;

0 Central de Gtu:
g) SPDA (Sistema de Proteçâo contÍa Descargas Atmosféricas);
h) Esquadrias Metálicas;
i) Transporte de Entulho.

Em conformidade com o aÍ.45 da Lei estadual n' 17.92812012,bem como o art. 40, inciso XI da Lei

n" 8.666/93, o critério a ser utilizado para efeito de reajustamento dos contratos, deveú ser a data do

orçamento a que a proposta se referir , pois reduz os problemas advindos de orçamentos desatualizados

em virtude dos Úanscursos de vários meses enÍe a data base de estimativa de custos e da abertura das

propostas. Para efeito de cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os Indices do

INCC.

Seguindo o exposto no Àorerio de Auditoria de Obras Públicas do TCU, e exposto no Acótddo n"

1977/2013 TCU, esta Obra, objeto da licitação, não se enquadra no regime de preço unitáÍio, visto que

os projetos elaborados e devidamente documentados favorecem a quantificação com precisão dos

serviços relacionados no oÍçamento do objeto em questão. Portanto, deve-se manter o regime de

Empreitada por PREÇO GLOBAL.

10.2. Obrigações do contratante

10.2.1. Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu pÍeposto ou de seu representante legal;

10.2.2. Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e com os

parâmetros de qualidade e desempeúo definidos neste instrumento e nos demais documentos que o

integram;

10.2.3. Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entÍegues pela CONTRATADA, caso não estiverem

de acordo com o combinado;

10.2.4. Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obúgação conüatual pendente de

liquidação por pane da CONTRATADA, até a completa regularização;

10.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por parte da

CONTRATADA, conforme contrato e a enEega dos serviços.

10,3. Obrigâções d8 Contratada

10.3.1. A fiscalização exercida pela SEDUCE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, e na sua ocorrência, não implica

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (An. 70 da Lei 8.666/93, com

suas alterações);

10.3.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deyerá apresentar: Cópia autenticada da Guia de

Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEI, exceto quando

houver dispensa pela Preyidência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

10.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRÁTÁDÁ deverá apresentar:
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a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou RegisÍo de Responsabilidade

Técnica (RRT), de execução, com seu devido recolhimento perante os respectivos conselhos:

Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia (CREA-GO) e Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU-GO), sendo que uma via será anexada à Prestação de Contâs e a outra será

encaminhada à Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras da Superintendência de

Infraestrutura;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrÍcula no Cadasío Específico do INSS (CEI);

10.3.4. Por se tratar de contratação em Íegime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade

de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviço, salvo nos casos

excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha

do órgão gestor na elaboração do projeto ou descoúecimento poÍ parte da CONTRATADA do local

onde os serviços serão realizados, nos termos do § 3" do art. 65 da Lei n" 8.666/93, e nos limites fixados

no §2" do referido artigo.

10.3.5. Seguindo a lnstrução Normativa n." 007 /2017 - GAB/Segplan, dispondo sobre os procedimentos e

requisitosmínimosaseremseguidosnos@realizadospela
Administração Pública Estadual relacionado ao cumprimento das Normas Regulamentadoras de

Segurança e Saúde no Trabalho, ficarão de responsabilidade da contratada:

a) fut. 3'A Empresa, no momento da contratação ou na fase de habilitação, declarará por escrito e

ostensivamente que lem condições de atender as Normas Regulamentadoras da PortaÍian.'3214/78

do TEM aplicáveis às atividades objeto do conüato e que tem condições de apresentar as

documentações solicitadas nessa Instrução Normativa nos tempos determinados.

b) Art.4" Em observância ao que dispõe o artigo terceiro, a empresa ConÍatada deverá fornecer ao

Órgão Contratante:

I - Cópia do Programa de Conlrole Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-7 da PortaÍia

3.214/78 - MTE;

II - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que desempeúarão suas

funções nas dependências do Órgão, nos moldes da NR-7 da Portafia 3.214178 - MTE;

III - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da PoÍaria3.214/78 - MTE:,

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT), nos moldes

da NR-18 da Portâria 3.214178 do MTE, sempre que as atividades conhatadas incluÍrem a execução de serviços de

construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra forma de ÍegisÍo)

da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de Serviços (geral e/ou

especÍficas) fomecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências da NR 0l do MTE ou NR especÍfica sobre a

atividade a ser realizada;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realizaçáo dos treinamentos de segurarça em conformidade

com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais como:

eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR l2), espaço confinado (NR 33),

trabalho em altua (NR 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de Íegistro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fornecidos aos trabalhadores,

conforme exigências da NR 06 do MTE;

?eõiÁs
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VIll - Cópias das Fichas de lnformaçôes de Segurança de Produto Quimico (FISPQ) de todos os produtos quimicos

utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do Órgão ConÍatante.

§ lo Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fomecidos, em até 20 (vinte) dias após a

assinatura do contrato, ao contÍatante, que os encamiúará imediatamente ao seu Serviço de Segurança e Saúde no

Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliaçâo e validação por meio de parecer técnico, quanto ao

atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de até l0 (dez) dias após o recebimento

dos documentos.

§ 2" Não havendo SESMT Público no Órgâo contratante, os documentos a que se referem os incisos deste artigo devem

ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEGPLAN paÍa avaliação e validaçâo.

§ 3" Os serviços contratados somente serão liberados, para inÍcio da execuçâo pela contratante, mediante a apÍesentaçâo

de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante ou pelo Órgão Gestor da Política de Segurança

C SAúdC dO EStAdO - GESPRE dA SEGPLAN.

c) An. 5'Ainda, em observância ao que dispõe o aÍtigo 3o, a empresa Contsatada comprometer-se-á

com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), conforme

determinações da NR4 da PoíaÍia. 3.2141'18 ou conforme necessidade detectada pelo SESMT Público, sendo que neste

último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renoyação ou aditivo do conrato e será inserida no modelo padronizado

aplicável à espécie;

ll - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da Ponaria

3.214/'.?8;

III - Fomecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPt's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação

e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/conÍole de entrega dos

mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-

6, da Portaria 3.214/78 do MTE;

tV - Regishar a Comunicaçâo de Acidente de Trabalho (CAT) na oconência de qualquer acidente com seus empregados

nas dependências ou a serviço do ôgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os

trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos

inerentes à função e medidas de confole existentes, em atendimenlo às Normas Regulamentadoras do MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo necessário, solicitar
o auxílio do órgâo contratante;

VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15 e NR-16 da

Portaria 3.2l4l78 - MTE;

VIII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os empregados que

desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigenre;

lX - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos prog'amas PPRA e/ou PCMAT e PCMSO

para as atividades / serviços contratados;

Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lr. 26, Seror Oeste. Goiânia-co, CEP: 74.1 l0-010
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X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: tabalho

em altura §R 35), espaço confinado §R 33), eletricidade §R-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e

equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentâdoras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do Órgão confatarte, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) dos

empregados em atividade.

§ l'É de responsabilidade da empresa contratada, apresentar ao SESMT Público do Orgào Contratante ou, quando não

houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo, no prazo máximo de 60 (dias)

dias após o início da execução dos seÍviços conbatados pelo Órgão e anualmente, a contar da data do inÍcio de vigência

do conüato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso seja inferior a um ano.

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrax em contato com o Núcleo de

Obras da Rede Física da Secretaria de Estado da Educação Cultura e Esporte, localizada na Av. Aúanguera, Qd. R-l

Lote 26, n' 7.171 - Setor Oeste - GOIÂNIA - GO - FONE: (62) 3201-3067 l320l-3046 l320l-3148 l320l-3149 /
3201-3 13 l.

Alessandra dos Santos Paz E. Scartezini
Eng. Civil - CREA n'14133/D GO
Gerente de Projetos de Infiaestrutura.

Francisco da Chagas Soares Avila
Eng. Civil - CREA 247 lD GO
Superintendência de Infr aestrutua

Av. Anhanguer4 Qd. R-1, Lt. 26, Setor Oeste, Goiânia4o, CEP: 74.1 10-010

Telefone: (62) 3201-3017 / 3054

Atençâo:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentária, cronograma Ílsico-Íinarceiro, memorial descrito estão

disponÍveis no site: rvwrv.educacao.go.gov.br

Superintendência de InfiaestrutuÍa, em Goiânia, aos 07 dias do mês de Março de 2017.
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Tomada de Preços no 04?2018

À _lEntidade de Licitação)-

Prezados Senhores,

_(nome da empresa)-, CNPJ/MF n," , sediada 

-(enderego 
completo)-, tendo examinado o Edital, vem apresentaÍ

a presente documentaÉo e proposta para execuçâo dos serviços nele reÍeridos.

Desta forma DECLARAMOS na íorma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para este

edital, seÍá, obrigatoriamente, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execuçâo da obra dispensando conforme

cronograma fisico-financeiro e demais condiçóes prevista nesta licitação a quantidade de visitas técnicas proporcionalmente

distribuidas durante a êxecução dos serviços, caso esta empresa seja a vencêdora desta licitaçâo;

b) oue seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execuÇão dos serviços, coníorme declaração de vistoria

assinado pelo mesmo tomando ciência das dlficuldades porventura existentes;

c) Que até a presente data inexistem fatos impediüvos para sua habilitaçâo no presente processo licitatôÍio, assim como que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocoíências posteriores;

d) Oue não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a pa r de 14 (quatoze) anos;

e) oue está de acordo e acata todas as condiçoes previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo de Suleição do
Edital, conforme Anexo lll.

A documentaçâo proposta para esta licitaçâo constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condiçoes do
Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinetura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Âv. AnhângucÍ4 Qd. R-1, Lt. 26, Setor Oesre, Coiániâ{O, CEP: 74.1 10-010
Telefonc: (62) 3201-3017 / 3054 +
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Obs.: A Íalta de alouma das inÍormacôes deste anexo enseiará na INABILITACÃO da emoresa
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A (nome da empresa)
SEDUCE, DECLARA que:

está de acordo com o Edital da Tomada de Preços n" 042201,8:

01- Aceita as condiçoes do presente Edital, das disposiçÕes técnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição às condiÉes
fixadas pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informaçoes constantes da documentação e
proposta que apresentar, e que Íornecerá quaisqueÍ informaçÕes e documentações complementares solicitadas pela Comissão de

Licitação;
03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descriÇão dos serviços e quê as informaçôes fornecidas são satisÍatórias e

corÍetas paÍa a execuÇão dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;
04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os pÍojetos e as especificaçÕes fornecidas pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura

e Esporte às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico espêcializado e materiais necessários, e que tomará todas as
medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e pÍevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários

e moradores vizinhos;
05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essênciais dos levantamentos e ensaios

tecnológicos, para a avaliaçáo da qualidade dos serviços executados em suas diversas fasesi

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) pro1eto(s), e que os

mesmos encontram-se em condições adêquadas de utilização;
07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocaÇão de qualquertipo de equlpamento compatívelcom a natureza

dos serviços a serem executados por solicitação da Secrêtaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte sem ônus de mobilizaçâo
para esta, ainda que não previsto, em prazo compatívelcom a necessidade que motivou â solicitação;
08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o inÍcio das obras no prazo compativel com o cronograma fisico-Ílnanceiro a pârtir

da data do Íecebimento da OÍdem de Serviço:

09- Que executará a(s) obra(s)de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;
'10 - Que Autoriza a Secretaria de Estado de Educaçã0, Cultura e Esporte proceder quaisquer diligências junto às instalaçoes da

empresa e sua contabilidade ê a terceiros, os quais o licitante mantém transaçÕes comêrciais,

1'1 - Que cumpÍimos todas normas relativas à saúde e seguranÇa no trabalho;

Localldade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alouma das informacões deste anexo ênsêiará na INABILITACÃO da omDrêsa.

Av. Anhânguer4 Qd. R-1, Lt. 26, S€toÍ Oeste, Goiânia-Go, CEP: 74.1l0-010
Telefone: (62) 3201-301? / 3054
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Tomada de Preços N" 0y',2n0l8

À COMISSÃO DE LICIIAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO OE EDUCAÇÁo, CULTURA E ESPORTE

Prezados Senhores,

_(nome da empresa)_, CNPJ/MF n." , sediada _(endereço completo)_, tendo examinado o Edital, vem

apresentar a nossa Proposta Comercial para execuçâo na integra dos serviços motivo do objeto da presente Iicitaçâo cabendo

esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta, cujo preço é

de R$

No preço proposto estâo inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, encargos

sociais, fenamentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários
para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obêdecendo fiêlmente o que estabelece a planilha orçamentária, quantitativos,

memorial descritivo, projetos e demais orientaçoes constates do editall

Declaramos que o prazo de validade da nossa pÍoposte é de 14!.. jE9!l!9 jJi!!g_d.!êg consecutivos, a contar da data de

sua apresentação, ou seja, de sua abeÍtura;
Declaramos que utilizaremos somente materiais e mâo{e-obrâ de 1'qualidâde, e ainda que a variaçâo de quantidades

serão de nossa inteira Íesponsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cÍonograma fisico-fnanceiÍo constante

deste edital.

0 preço dos serviços constantes em nossa proposta serâo fixos e ineajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses.

Localidade, aos dias de de

Tomada de no: Hora:

Local Processo no:

Nome da E resa: Razão Social:

da Em CNPJ no:

Telefone: Fax:

Nome do

RG: End. Residencial

Telefone: Cel:

E-mail

CPFal

Data Abertura:

Fax:

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legalda EmpÍesa, com poderes para tal investidura.
0b§.: A Íalta ds alouma das inÍoímacôes deste anexo enseiará na DESCLASSIFICACÃo da emoresa.

Av. AnhângueÍa, Qd. R-1, Lt. 26, Setor Oeste, Coiânia-Go, CEP: 74.110-010
Telefone: (62) 3201-3017 / 3054
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Declaro para os devidos Íins, que portado(a) da Cédula de

ldentidade n" e CREA e/ou CAU n"

representante técnico legal da empresa inscrita no CNPJ sob n"

tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão executados os serviFs, referente

à Tomada de Preços n" 04212018, Procêsso no 20'1 7.0000.ô01 .2503.

(Local e data)

Obs.: A falta de alquma das inÍormacôês destê anêxo enseiará na DESCLASSIFICACÁo da emprêsa.

-+- Av. Anhanguer4 Qd. R-1, Lt. 26, Setor Oeste, Goiânia-Go, CEP: 74.110-010
Telefone: (62) 3201-3017 / 3054

ANEXO V-

CPF n"

Representante Técnico Legal

(com carimbo da empresa)

DO LOCAL OA OBRADE
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Tomada de Preços no 025/2018

(Nome da emoresa) , pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/IVF

sob o no através de reprêsentante legal, nome), qualiÍlcar)

inscrito no CPF/MF sob o no _, portador da RG no DECLARA, para todos os íins de

direito e sob as penas da lei, que nâo possui em seus quadros de empregados e em seu coÍpo âcionário cônjuge, companheiros

ou parentes em linha reta ou colateral, até o teÍceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores

de cargo em comissão ou função de confiança na Secíetaria de Estado de EducaÉo, Cultura e Esporte, que atuem diÍetamente

na realização do certame e/ou na posterior formalizaçáo contratual.

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da empÍesa)

Obs.: A falta dê alouma das informacôês dêst6 anêxo ênseiará na INABILITACÃO da emprêsa.

Av. ÂnhângueÍ4 Qd. R-1, Lt. 26, Seror Oeste, Coiânia4o, CEP: 74.1 l0-010
Telefone: (62) 3201-3017 / 3054

DE
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(Nome da êmoresa) , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o

no _, através de representante legal, _(nome), qualificar) inscrito

no CPF/MF sob o no _, portador da RG no DECLARA, sob as penas da lêi, que atênderá as Normas

Rêgulamentadoras da Portaria no 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contÍato, e, que tem condiçÕes de

apresentar as documentaçoes solicitadas na lnstrução Normativa n" 007,20í7-GAB/SEGPLAN, de 25/08/17, conforme item 10.3.5

do Anexo I - Projêto Básico.

Local e Data

Obs.: A Íalta de alquma das informacões deste anexo enseiará na INABILITACÂO da emoresa.

Av. AnhangueÍa, Qd. R-1, Lt. 26, Setor Oeste, Goiânia4o, CEP: 74.110-010
Telefone: (62) 3201-3017 / 3054

CaÍimbo, nome e assinatura do Íesponsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

3si
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Contrato n,o / que celebram o ESTADO DE

oOtÁS, por meio da SECRETARIA 0E ESTAoo DE

EOUcAÇÂo, CULTURA E ESPORTE E A
EMPRE para os fins que especifica,

sob as condições a seguir descritas

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público intemo, representado neste ato pela Procuradora do Estado, Chefe da

Advocacia SetoÍial, com assento na Lei Complementar no 58, de 04 de julho de 200ô, Dra. HELIANNY SIQUEIRA ALVES GOMES

DE ANDRAoE, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/GO n" 31.750 e CPF/MF sob o n" 8ô0.935.251-04, residente e

domiciliado nesta Capital, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, com sede em

Goiània, Capital do Estado de Goiás, à Avenida Anhanguera, no7171 , Quadra R-l, Lote 26, Setor Oestê, inscrita no CNPJ sob o no

01.409,705/000'1-20, representada pelo seu Titular, MARCOS 0AS NEVES, brasileiro, casado, proÍessor, residente e domiciliado em

Goiânia - GO, portador da Carteira de ldentidade n.o 364769-DGPC/GO, e, inscrito no CPF sob o n.0'124.017.731-34, doravante

designado simplesmente CoNTRATANTE, e a empresa pessoa juridica de direito privado, sediada em

...........................,inscrita no CNPJ/lilF, sob o n0 ................ neste ato representada, na forma de......................,

nacionalidade.............., profi ssâo , estado civil , residente e domiciliado em

portadora de ldentidade no e CPF n0.................., doravante denominada apenas CONTRATADA, têm,

entre si justo e avençado, e celebram, por Íorça do presente instrumento e de conformldade com o disposto na Lei Estadual no

17 .92ü2012,LeiFederal n" 8.666, de 2'1 de junho de 1993 e suas alteraÉes, e, Lei ComplementaÍ n' 123, de 14 dezembro de 2006,

com as alterâçôes contidas na Lei Complementar n" 14712014 de 07 de agosto de 2014, o cutÍato no Processo no

2017.0000.601 .2503, Tomada de Preços no 0422018 - SECRETARIA OE ESTADO DA EDUCAÇÂo, CULTURA E ESPORTE, sob o

regime de execuçáo de empreitada poÍ pÍeço global, e, mediante as seguintes Cláusulas e condiÉes:

í CúUSUIA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Constitui objeto do prêsente ajuste a Contratação de êmpÍesa de êngenharia para construção dê QuadÍa Escolar
Coborta com VêstiáÍio - Padrão FNDE, no Colágio Estadual Marechal Humborto de Alêncar Caíelo BÍanco, na cidade
ds Nova Roma-GO, conÍorme Projetos e toda a Documêntâção apresentada e relacionada, anexo, que integÍam o edital,
independente de kanscriçá0.

1.1

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

SERVIçOS PRELIMINARES
TRANPORTES
SERVIçO EM TERRA
FUNOAçÔES E SONDAGENS
ESTRUTURA
INST. ELET. ItELEFONICA/CAB. ESTRUTURA
TNSTALAçÔES HTDRO.SANlTÁRrAS
ALVENARIA E OIVISÓRNS
COBERTURA
ESOUADRIAS DE MADEIRA
REVESTIMENTO OE PAREOES
REVESTIMENTO PISO

ADMTNTSTRAÇÃo . MENSALTSTAS

PINTURA
DIVERSOS

Av. Anhanguer4 Qd. R-1, Lt. 26, Setor Oeste, Coiânia4o, CEP: ?4.1l0-010
Tclefone: (62) 3201.3017 / 3054

ANEXO

1.2 A contratada deverá teÍ consignada em seu ato constitutivo a declaraçâo que entre as aüvidades a serem desenvolvidas
enconúa-se o objeto por ela ganho nesta licitaçâo.

2. CúUSULA SEGUNDA. DAS oBRIGAçÔES:

2,1 DA CONTRÂTANTE:

'+
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Compete à SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃo, CULTURA E ESPORTE por meio do Setor mmpetênte:2.1 .1

2,1 ,1 .1

2.1.1 .2

2.1.1.3

2.1.1.4

2.1.1,5

Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando po6síveis irregularidades ao Setor competente;

Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem êxecutados e dos materiais a serem empregados,

Designar um servidor responsável pela fiscalizaçâo/execução do contrato devendo ser lotado no Setor responsável,

Proporcionar todas as facilidades paÍa que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas do contrato

A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os fibutos a que esteja obrigado pela

legislaÇão vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do SetoÍ compêtentê a emissâo da Ordem de Serviços bem como a coordenaçâ0,

supervisão e Íiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fornecer, à CONTRATADA, os dados e os

elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2.1.1.7. Podeé a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demoliçáo para reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer

ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com impericia técnica comprovada, ou em desacordo com o
Projeto, Normas e Especiflcações, e ainda, em desacordo com as determinaçôes da fiscalizaçâo, nos termos do artigo 69,

da Lei no 8.666, de 21106/93.

2,2 DA CONTRATADA:

2.2.1

2.2.1.1

2.2.1.2

2.2.1.3

2.2.1.4

Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais Anexos, a CONTRAIADA
obriga-se àl

Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o peíeito desempenho do objeto desta contratação,

em quantidade suÍiciente e de qualidade superior, podendo ser rejêitado pelo fiscal do contrato, quando não atender

satisÍatoriamente;

A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedecendo,

rigorosamente, aos pÍojetos de engenharia que lhe forem Íornecidos pela CoNTRATANTE e às modificaÉes propostas e

aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

Responsabilizar.se pelo serviço ofertado e por todas as obrigaçôes tributárias e sociais admitidas na execuçâo do presente

instrumento;

Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que venha a sofrer o

patrimônio da CONTRATANTE, em razão de açáo ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu nome

agir.

2.2.1.5 É expressamêntê vêdada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá haver a subcontratação parcial, até

o limite de 30% (lrinta por cento) do valor total do contrato, desde que haja exprêssa autorização da Autoridado
Compêtente dêsta Pasta. Adicionalmente devê sêr apresentada a documentação dê regularidadê Íiscal e

trabalhista, s, o contrato firmado êntrê a adjudicatária e a êmpresa subcontretada, conforme itêm 6.4 do êdital.

2.2,1,5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidadê, qualidade e pelo gerenciamento centralizado da

subcontratação.

2.2.1.5.2 A subconkatação parcialÍicará limitada a 30% (trinta por cento) do valor totaldo contrato.

2.2.1 .5.3 Os serviços passivos de subcontratação sâo:

a) Sondagem do Teneno;

b) Estrutura Metálica;
c) Subestaçáo;
d) Revestimento de Piso;

e) Estrutura (Lajes Pre-moldadas);

0 Marcenaria;
g) SPDA (Sistema de Proteção contra Dêscargas Atmosféricas);

Av. AnhanguerÀ Qd. R-1, Lt. 26, Setor Oeste, Goiânia-Go, CEP: 74.110-010
Telefone: (62) 3201-3017 / 3054
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2,2.1.6

2.2.1.7

2.2.1.8

2.2.1,9

2.2.1.10

SEDUCE vaai*
h) Esquadrias l\retálicast e

i) Transporte de Entulho.

Manter durante a execuçâo do contrato, todas as condiÉes de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Ainda nos

casos da obrigação ser cumprida por Íilial, a mesma deverá apresentar os documentos que comprovem sua regularidade,

consoante previsão editalicial

Apresentar na assinaturâ do mnfato documento comprobatório de inexistênoa de débito relativo às contibuiÉes sociais,

na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e ópia da proposta.

A CoNTRATADA deverá manter preposto, com competência têcnica e juridica e aceito pela CONTRATANTE, no local da

obra ou serviço, para representá-lo na execuçâo d0 contrato.

A CONTRATAoA é responsâvel pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de

responsabilidade civil e danos contra terceiros.

l\4anter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislaçâo pertinente e aprovação da

CONTRATANTE,

2.2.1.11 Ao término dos serviços, a CoNTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra

2.2.'1.'12 A CoNTRATADA é Íesponsâvel pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuÉo
do contrato.

2.2.1.13 A açáo defiscalização da CONTRqTANTE nâo exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais

2.2.'1.'14 EmitiÍ notas fiscais com a discriminaçâo completa do objeto e a indicação do no da Tomada de Preços, no do Processo

Administrativo, Contrato e do Convênio Íederal a que se reÍeÍem, sob pena das mesmas nâo serem atestadas.

2.2.1,15 A CONTRATAoA frcará obrigada a@mpanhar o andamento do processo, a emissâo da Nota de Empenho, da Ordem de

Serviço ou Fomecimênto e, einda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos setores competentes desta Pasta,

independente de notifi caçâo.

2.3 Os serviços serâo Íealizados com rigorosa observância dos projetos e Íespectivos detalhes, bem como estrita obediência às
prescÍições e exigências das especiÍicaçÕes da CoNTRATANTE que serâo considerados como parte integrante do presente

contrato.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensÕes, dizeres e símbolos a

serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu cÍitério, exigh a reconstruçâo de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para o mesmo
caso essa tenha sido executada com impeÍicia técnicâ comprovada, ou em desacordo com as normas, especificaÉes ou com
as determinaÉes da fiscalizaÉo, nos termos do art. 69, da Lei n" 8.666/93.

ll - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que desempenharâo suas fun@es

nas dependências do Ôrgã0, nos moldes da NR.7 da PortaÍia 3.214118 - MTE;

lll - Cópiâ do Programa de Prevençâo de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria 3.214r8 - tulTE;

38
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2.6 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execuçâo de serviÇos de modalidade elétrica, quando houver
"hstalação da SubestaÇâo", os serviços deverão seÍ executados de acordo com as atribuiçÕes constantes do oecreto Federal

n.23,569/33; Decreto Federal n.90.922185, Resolução n, 218t73 e Resoluçâo n. 1010/2005.

2.7 Em atsndimsnto a lnstruçâo NoÍmatlva n'007í20'17-GABISEGPLAN, a qual dispóê sobÍê os procodimontos e requisitos
mínimos a serem seguidos nos contratos de terceirizacâo dos servicos rêalizados pêla Administração Pública Êstadual,
rslacionado ao cumpÍimênto das Normas Rêgulamentadoras de Sêgurança e Saúde no Trabalho, a êmpresa Contratada
deverâ fornecer ao ÓÍgão Contratante:

l- Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-7 da Portariâ

3,214í8 - MTE;
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lV - Cópia do Programa de CondiçÕes e L4eio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construçâo (PCl/AT), nos moldes da NR-

'18 da Portaria 3.214t78 do l/TE, sempre que as atividades contratadas inclukem a execução de serviços de construção,

demolição e/ou retorma, que envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certiÍicados ou outra forma de registro) da

realizaçâo do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de Serviços (geral e/ou específicas)

fornecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências da NR 01 do I/TE ou NR especiÍca sobre a atividade a ser

realizada;

Vl - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de sêgurança em conformidade com as

Normas Regulamentadoras do I/TE para os trabalhadores que desenvolveÍem atividades de alto Íisco, tais como: eletricidade

(NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e equipâmentos (NR 12), espaço mnfinado (NR 33), trabalho em altura

(NR 35) e outros;

Vll - Cópias das Íichas de registro da entrega dos Equipamentos de PÍoteção lndividual - EPI fornecidos aos trabalhadores,

conforme exigências da NR 06 do L4TEl

Vlll - Cópias das Fichas de lnformaçÕes de Segurança de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos quimicos utilizados

pela Empresa Conkatada nas dependências do Ôrgão Contratante.

2.7.'1 0s documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, em até 20 (vinte) dias após a assinatura

do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor

Público (SESMT Público) para avaliaçâo e validação por meio de parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das

Normas Regulamêntadoras do lilTE, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento dos documentos.

2.7,2 Não havendo SESI4T Público no Órgão contratante, os documentos a que se reÍerem os incisos deste artigo devem ser

encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEGPLAN paÍa avaliaÉo e validação.

2.7.3 Os serviços contratados somente serâo liberados, para inicio da execuÇão pela contratante, mediante a apresentação de parecer

favorável emitido pelo SESMT Público do Órgâo contratante ou pelo Ôrgão Gestor da Politica de Segurança e Saúde do Estado

- GESPRE da SEGPLAN.

2.8 Ainda, em observância ao que dispôe o artigo 3" da lnstruçáo Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada

comprometer-se-á com os seguintes itens, conÍorme as exigências legais:

lll - Fornecer os Equipamentos de Proteçâo lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservaçáo e

Íuncionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/conkole de entrega dos mesmos,

sendo o uso obrigatório poÍ parte dos empregados em áÍeas/ atividades de Íisco dentro do que determina a NR-6, da Portaria

3.214178 do l\.4TE;

lV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) nâ ocorrência de qualquer acidente com seus empregados nas

dependências ou a serviço do Ôrgão Contratante, bem como nos ocoíidos nos trajetosl
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| - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em lvledicina do Trabalho (SESI,4T), conforme

determinações da NR-4 da PoltaÍia 3.214n 8 ou conforme necessidade detectada pelo SESMT Público, sendo que neste último

caso a aplicaÉo ocorrerá por ocasiâo da renovaç00E30 ou aditivo do contrato e sêrá inseÍidâ no modelo padronizado aplicável

à espécie;

ll - Formar sua Comissão Interna de Prevençâo de Acidentes (CIPA), conforme determinaçóes da NR-5 da P orlaria 3.214t78,
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V. Treinar os seus empregados, em caso de identlficação de riscos, após o inicio do confato, paÍa os quais os trabalhadores

ainda nâo Íoram tÍeinados, antes do inicio da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à funçâo e

medidas de controle existentês, em atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

Vl - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo necessário, solicitar o auxilio

do órgão mnúatante;

Vll - Providenciar a elaboração dos Laudos TécÍicos de lnsalubridade e/ou Peridlosidade conforme NR-15 e NR-16 da PortaÍia

3.21418 - MTE;

Vlll - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico PrevidenciáÍio (PPP), de todos os empÍegados que desempenham

atividades no Ôrgâ0, coníorme legislaçâo previdenoária vigente;

lX - ProvidenciaÍ as atualizaÉes, anualmentê ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou PCMAT e PCMSO para

as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboraÉo das documentaÉes exigidas para os tÍabalhos/ atividades de alto risco, tais como: trabalho em

altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR

12) e outros, conÍorme as Normas Regulamentadoras do MTE;

Xl - ApÍesentar ao SESMT Públim do Ôrgâo contratante, ópias dos Atestados de Saúde ocupacional (AS0) dos empregados

em atividade.

2.8.1 É de responsabilidade da empresa contratada, apresentar ao SESMT Público do Ôrgão Contratante ou, quando não houver, ao

gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo, no prazo máximo de ô0 (dias) dias após o inicio

da execução dos serviços mntratados pelo Órgão e anualmente, a contar da data do inicio dê vigência do contrato ou no prazo de

60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso seja inferior a um ano.

3 CúUSULATERCEIRA- DO PREçO E CONDIçÓES DE PAGAMENTO E REAJUSTAÍIIENTO:

3.,I DO PAGAMENTO:

3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE R$

que serâo pâgos de acordo com o cronograma flsico-financeiro, a contar da certificação de que os serviços Íoram

executados e aceitos, mediantê a apresentação da Fatura devidamente atestada, contendo o númeroda Tomada de Preços,

do contrato, a descriçâo individualizada dos serviços pÍestados com os respecüvos valores unitário e total, bem como a

apresentaçâo de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade
Fiscal, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a do municipio onde os serviços serâo
prestados.

3.1.2 No caso de eventual atÍaso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se Índices econômicos oÍiciais,

de acordo com as normas legais e de mercado, INPC (lndice Nacional de preço ao consumidor, da Fundaçâo lnstituto

Brasileiro de Geografia e Estatistica IBGE, e na falta deste, será aplicado o IGPtu! (Índice Geral de Preços de mercado), da
Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o Índice especiÍico eleito pelo Governo Federal que regula a

variação de valoÍ dos serviços, no periodo.

3.1.3 A Secretaria de Estado de Educaçâo, Cultura e Esporte pagará, à contratada, o valor dos serviços executados, baseado
em mediçoes mensais, sendo que as íaturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1

3.'1 .3.2

3.1 .3.3

Termo de Vistoria emitrdo pela fiscalizaçâo;

Prova de ÍegulaÍidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

Certidâo Negaüva de Débito do lSS, referente ao municipio onde as obras ou serviços venham a ser prestados ou

executados.

3.1.3.4 Côpia da matricula - CEI - Cadastro Especifico lndividual - da obra Junto ao INSS;
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3.'1.3,5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e respectiva folhâ de
pagamento;

3,1.3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços reÍerentes à fatura apresêntada
estão contabilizados.

3.'1.3.7

3.1.3.8

3,1.3.9

Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social

Demais certidôes que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do itêm 5.8 do Edital

No caso das obrigaçôes serem cumpridas por Íilial, a mêsma deverá apresentar os documentos quê comprovem a sua
regularidade fiscal.

3.2 Para o pagamento da 1" mêdiÇão, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no itêm 3.1,3 ê seus subitens,
apresentar cópia das Anotaçoes de Responsabilidade Tecnica (ARTS) reÍerentes aos serviços contratados,

3.3 Os pagamentos serão efetuados até o 30" (lrigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, devidamente atestada por
quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 3.'1.3.'l a 3.'1.3.7, deste contrato. Caso a fatura
apresentada não esteja integralmente instruida, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua
reapresentaçã0.

3,4 DO REAJUSTAI4ENTO:

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) âno, contado a partir da data do oÍçamênto a que a proposta

se referir, conforme definido no item 14.8 desde Conkato.

3,4,2 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo lndice Nacional do Custo da ConstÍuçâo
- OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

l\,1 = V(l/lo)
Onde

M - ValoÍ rêajustado das parcelas remanescentes.
V -.Valor inicial das parcelas remanescentes.
| - lndice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relaçâo data do oÍçamento a que a proposta se referir.

lo - lndice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referk.

4 CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORçAMENTÁRIOS:

. DotaçãoOrçamentária:

. Natureza de Despesa:

. Fonte de Recurso:

4,1.1 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos

Orçamentos-Programas, Íicando a CoNIRATANTE obrigada a apresentar, no inicio de cada exercício a respectiva Nota

dê Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar.

5 CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAçÃO:

5.1 O prêsente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da outorga, ficando a eficácia condicionada à

publicação do extrato na imprensa oficial.

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condiçôes de habilitaçáo e qualificação exigidas na

licitação.

5.3 PRORROGAÇÁO:
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4.1 0s recursos orÇamentários para a cobertuÍa das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$ 

-. 
A classiÍicação

destas despesas darse-á da seguinte forma:



5.3.1 O presente instÍumento poderá ser pronogado, por meio de teÍmo aditivo, de acordo com a necessidade da contÍatante, a Lei

Federal n" 8.666/93 e a legislaÉo pertinente.

6 CúUSULA SEXTA. DA FTSCALTZAçÂO:

ô.'l A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Secretaria de Educação, Cultura e

Esporte.

6.2 Caberá à contratada o fomecimento e manutençâo de um DlÂRlO OE OBRA permanentemente disponível para lançamentos no

localda obra, sendo que, a sua manutençâo, aquisiçâo eguarda é de inteira responsabilidade da licitante, a qualdeverâ obedecêÍ

ao artigo 4" § 4"; artigo 50 parágrafo único; artigo 80 inciso 10, 20 e 30 da Resoluçâo no 1.024, de 2'l de agosto de 2009, CONFEA.

6,3 As obseÍvaÉes, dúvidas e questionâmentos técnicos que porventura surgirem sobre a rcalizaçào dos trabalhos da

CONTRATADA, deverâo ser anotados e assinados pelâ Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas

anotaÉes no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotaFes obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA deverá ÍecorÍer ao
Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisaçôes, alteraÉes técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de
acidentes, ou condiÉes especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindivel a assinatuÍa de ambas as partes no livro, como Íormalidade de sua concordância ou

discoÍdância técnica com o fato relatado.

6.5 Serâo obrigatoriamente registrado no'DiáÍio de Obra':

6.5.,I PELACONTRATADA:

6.5.'1.1 As condiÉes meteorológicâs prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiÍos, não sujeitrs à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalizaçâo;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma apÍovado;

ô.5.1.5 Os acidentes oconidos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpela@es da fiscalizaçáo;

ô.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte êm dificuldades para a obÍa ou serviçoi

6.5.1.8 Outros Íatos que, ao juizo da CONTRATADA, devem ser objêto de Íeglstro;

6.5.2 PEIAFTSCAL|ZAÇÂO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos regisuos previstos nos sub-itens 6.5.1 ,1 e 6,5, 1 ,2 anteÍiores;

ô.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obÍe ou serviço, tendo em vista as especificaÉes, prazo e cronograma;

6.5.2.3 ObservaÉes cabiveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de OcorÍências;

6.5.2.4 Solu@es às consultas lançadas ou Íormuladas pela CONTRATADA, clm coÍrespondência simultânea para a autoridade
suporior;

6.5.2.5 RestriÉes que lhe pareçam cabiveis a respeito do andamento dos tÍabalhos ou do desempenho da CONTRATADA;

6.5.2.6 oeterminação de providências paÍa o cumprimento das especificaçÕes;

6.5.2.7 OulÍos fatos ou obseÍvaÉes cujo registÍo se torne conveniente ao fabalho dê fiscalização.

7 cúusuLA sÊÍrMA- oA ExEcuçÂo:
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7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a Íiscalizaçâo será conÍlado ao setor competente da SEDUCE;

7.2 A contratada só poderá executar os seruiços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUCE

7.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura,

7.3.1 A cópia do "Diário de Obra' que comprove este acompanhamento pelo têcnico vinculâdo à contratada em epígrafe, fará parte

integrante da PrestaÇão de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de paÍcelas, caso este não esteja em harmonia
com o curso da obra.

7.4 Após o inicio da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorizaÇâo da SEDUCE.

7.5 Após a veriÍicação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificaÇão, o setor responsável
estabelecerá aceitando-o e recebendo-0.

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da refoÍma rêalizada pela contratada, sem
qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica compÍovada ou em desacordo com as

normas, especificaçoes ou com as determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do
recomendado pela Ílscalização, nos termos do art. 69 da Lei 8666/93 e as normas da Lei no 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no lilemorial Descritivo/Especificaçôes Técnicas e Cronograma Fisico-
Financeiro a contar da data êmissão da ordem de serviç0.

g ctÁusur-loIAVA-DASALTERAçôES

8.1 Por se tratar de contratação em regime de execuçâo empreitada por preço global, não há possibilidade de ÍoÍmalização de termo
aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente justiÍicados, oriundos de
alteraçoes qualitativas, que nâo configurem falha do órgão gestor na elaboraÇão do projeto ou desconhecimento por parte da

CONTRATDA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3" do art. 65 da Lei n". 8.666/93, e nos limites Íixados
no §20 do referido artigo.

9 CLÁUSULA NONA. DA RESCISÃO

9.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela mntratada, reconhecido os dkeitos da AdministraÇão, com observância ao art. 77

da Lei 8.666/93, em atenção ao art. 55, lX da mesma norma:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei n" 8,666/93,

sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuizo das penalidades pertinentes, aplicando
quando cabivel, o disposto no § 2" do art. 79 da Lei no 8.666/93. O descumprimento de qualquer Cláusula ou simples

condição do Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacoÍdo com o estabelecido em suas Cláusulas e

Condiçôes, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo, mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA
qualquer diÍeito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo

com as prescÍições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia;

b) Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;

c) Judicialmente, nos termos da legislação;

í() CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS:

10.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, nâo celebrar o contrato, deixar de entregar ou

apresentar documentação Íalsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto ou o executar de

Íorma ineficaz, não mantiver a proposta, Íalhar ou Íraudar na execução do contrato, comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer

fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, flcará impedido de licitar e contratar com a Administraçâo e será

descredenciado do CADFOR, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitaçáo perantê a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem pÍeiuÍzo das multas previstas

neste edital e no contÍato e das demais cominações legais.

10.2 Pelo atraso injustiÍicado na execução do objeto da licitação, sem prejuizo das demais sançÕes regulamentare§ prêvistas, o

contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:
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l- 10% (dez por cênto) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimênto total da obrigaÉo,
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmaÍ o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da cauçâo,

dentÍo de 10 (dez) dias mntados da data de sua convocaçâo;

ll- 0,3% (fês décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma Íisico de obras não cumprido;

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou sêrviço nâo realizado ou sobre a parte da etapa

do cronogÍama Íisico de obras não cumprida, poÍ dia subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este aÍtigo nâo impede que a Administração rescinda unilateÍalmente o contrato e aplique as

demais sançôes previstas nesta Lei.

10,3 A multa deveÍá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicâçâo

enviada pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte.

'10.4 Os valores das multas de mora poderâo ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de crêditos êxistentes

na Secretaria de Estado de Educaçâ0, Cultura e Esporte em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os principios da

ampla deÍesa e do contraditório.

10.5 As multas e outÍas sanÉes aplicadas só poderâo ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante

ato do Secretário de Estado de Educaçâo, Cultura e Esporte devidamente justificado.

10.6 Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a Administraçâo poderá optar
pela aplicaÉo da pena de Advertência, nos termos do inciso I do aÍt. 87 da Lei n" 8.ô66/93.

10.8 As sançÕes previstâs nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei n" 8,666/93 poderâo ser aplicadas juntamente com a do inciso ll do

mesmo artigo, Íacultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)dais úteis.

10.9 A sançâo estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei n" 8,666/93 é de competência exclusiva do Secretário de Estado de
Educaçâo, Cultura e Esporte, facultada a deÍesa do interessâdo no rêspectivo processo, no prazo de '10 (dez) dias da âbertura
de vistâ, podendo a reabilitaçâo ser requerida apôs 2 (dois) anos de sua aplicaçáo,

10.10 Em qualquer hipótese de aplicaçâo de sanÉes será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla deÍesa.

1í CúUSULA DÉC|MA PR|METRA - DO RECEBTMENTO DOS SERVIçOS

11.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao téÍmino das obras, após veriÍicação da sua perfeita execução,
da seguinte forma:

11,1,1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fscalização, mediante termo circunstanciado, assinado
pelas partes em até 15 (quinze) dias conidos da comunicação escrita da contratada.

11 .1 .2 Dellnitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissâo designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas paÍtes, após o decurso do prazo de observaçâo, ou vistoria que comprove
a adequaÇâo do objeto aos termos contratuais, obseÍvado o disposto no art. 69 da Lei no 8.666/93, Na hipótese de ocorrência
das situaÇôes previstas no art. 69, será contado novo prazo, após os ajustes necessários.

12 cLÀusuLA oÉcrMA SEGUNDA - oo REG|STRo

13.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho Íealizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo periodo

de 5 (cinco) anos, a parlir do recêbimento da obÍa pelo Setor Competente desta Pasta.
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10.7 As penalidades seÍão obrigatoÍiamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser

descredenciada por igual periodo, sem prejuízo das multas prêvistas neste Edital e das demais cominações legais.

12,1 O contÍato deverá seÍ registrado no CREA, de acordo com o que deteÍmina a Lei n" 5,194, de 1411266 e resolução 425, de
'18/12/1998, do CONFEA.

í3 CúUSULA OÊCIÍIIA TERCEIRA - oA RESPONSABILIDADE cIVIL
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i 4 cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DA puBlrcAçÃo

14.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oÍicial, dentro do prazo descrito no artigo 6'1, parágrafo

único, da Lei n" 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

15 cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA vrNcuLAçÃo

16.1 O foro para dirimir quaisquer questões oÍiundas da execução do presênte Contrato é o da Comarca de Goiânia, Capital do

Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

16.2 A exêcuÇão do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de

Direito Público, aplicandolhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiÉes de Direito Privado,

naformadoa go 54 e 55, inciso Xll, da Lei n"8.666,de2'1 de junhode'1993.

MARCOS DAS NEVES

Secretário de Estado de Educação, Cultura e Esporte em Exercicio

HELIANNY SIOUEIRAALVES GOMES DE ANDRADE

PRocURÁooRA DO ESTADO - CHEFE DAADVOCACIA SETORIAL

CONTRATADA:

Nome:

CPF:

)

Nome:

CPF:

Av. Anhanguer4 Qd. R-I, Lt. 26, Setor Oeste, Goiânia-Co, CEP: 74.110-010
Telefone: (62) 3201-301? /3054

15.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços n" 04A2U8, vinculando-se ao Processo no

20'17.0000.ô0'1 .2503 e proposta da Contratada.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO

E, por estarem justas e contratadas, as partes lirmam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teoÍ, na

presença de (02) duas testemunhas,

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃo, CULTURA E ESPORTE, EM GOiâNiA, AOS 

-dias do mês de _ de 2018.

TESTEMUNHAS:

"J<-f-


